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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita

VICE-PRESIDENTE: Senador João Capiberibe

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(46)(71)(72)

Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129 1 Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

João Capiberibe(PSB)(55)(67)(58) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

2 Eduardo Suplicy(PT)(19)(30) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

3 Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

Randolfe Rodrigues(PSOL)(78) AP (61) 3303-6568 4 Anibal Diniz(PT)(20)(31)(33) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281 5 João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173
Eduardo Lopes(PRB)(17)(44)(45) RJ (61) 3303-5730 6 Lídice da Mata(PSB)(67)(28) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

VAGO(66)(77) 1 Roberto Requião(PMDB)(15)(32)(66)(13) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(35)(9)(66)(34)(48)(18) RS (61) 3303-3232 2 Ricardo Ferraço(PMDB)(43)(66) ES (61) 3303-6590
Paulo Davim(PV)(47)(66)(40)(38) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
3 VAGO

VAGO(37)(66)(23)(70) 4 VAGO(26)
Sérgio Petecão(PSD)(25)(66) AC (61) 3303-6706 a

6713
5 VAGO(18)

VAGO 6 VAGO

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Ataídes Oliveira(PSDB)(41)(14)(22)(52)(69) TO (61) 3303-
2163/2164

1 VAGO(29)(12)(65)

VAGO(11) 2 VAGO(64)
VAGO(51)(60)(24)(42) 3 Wilder Morais(DEM)(54) GO (61)3303 2092 a

(61)3303 2099
VAGO 4 VAGO

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Magno Malta(PR)(62)(8)(75) ES (61) 3303-
4161/5867

1 VAGO(53)(61)(75)

Gim(PTB)(79)(16)(50)(74)(75) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 VAGO(73)(75)

VAGO(75) 3 VAGO(56)(63)(59)(75)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.

(4) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo
Ferraço, Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela e
Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.

(7) Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.

(8) Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).

(11) Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).

(12) Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).

(13) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(14) Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).

(15) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(16) Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).

(17) Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).

(18) Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)

(19) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(20) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(21) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(22) Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

(23) Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

(24) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
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(25) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no
Senado vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.

(26) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(27) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(28) Em 17.10.2012, vago em razão da designação da Senadora Lídice da Mata como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 133/2012-GLDBAG).

(29) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)

(30) Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).

(31) Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 140/2011-
GLDBAG).

(32) Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.

(33) Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).

(34) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(35) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(36) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(37) Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)

(38) Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício
nº 130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.

(39) Em 08.12.2011, o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (Of. nº 320/2011-
GLPMDB)

(40) Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 324/2011).

(41) Em 08.02.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 10/12 - GLPSDB).

(42) Em 14.02.2012, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao
Senador Clóvis Fecury (Of. nº 1/2012 - GLDEM).

(43) Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 -
GLPMDB).

(44) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(45) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 28/2012 - GLDBAG).

(46) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(47) Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.

(48) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(49) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(50) Em 11.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Gim Argello (OF. nº 10/2012-GLBUF).

(51) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão(Of. nº 16/2012-GLDEM).

(52) Em 07.05.2012, lido o Ofício nº 55/12-GLPSDB, comunicando que o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixou de integrar a Comissão.

(53) Em 26.06.2012, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº
65/2012/BLUFOR).

(54) Em 05.09.2012, o Senador Wilder Morais é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
José Agripino (Of. GLDEM nº 48/2012).

(55) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(56) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para
assumir o cargo de Secretário Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do
Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(57) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(58) Em 17.10.2012, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy  (OF. nº 133/2012-GLDBAG).

(59) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Vicentinho Alves (Of. nº 100/2012/BLUFOR/SF).

(60) Vago em virtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alberto Souza, em 5.11.2012
(Of. GSJALB nº 0001/2012).

(61) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(62) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por
121 dias, conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(63) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(64) Em 07.02.2013, o Senador Cyro Miranda deixa de compor a Comissão (Of. nº 17/2013-GLPSDB).

(65) Em 07.02.2013, o Senador Cássio Cunha Lima deixa de compor a Comissão (Of. nº 17/2013-GLPSDB).

(66) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 41/2013, designando os Senadores Casildo Maldaner, Pedro Simon, Paulo Davim, a Senadora Ana
Amélia e o Senador Sérgio Petecão como membros titulares e os Senadores Roberto Requião e Ricardo Ferraço como membros suplentes para
comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(67) Em 27.02.2013, o Senador João Cabiperibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata, que passa a ocupar a suplência em vaga destinada ao Bloco (Of. nº 30/2013 - GLDBAG).

(68) Em 28.02.2013, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Rita e o Senador João Capiberibe para ocuparem os cargos de Presidente e Vice-
Presidente, respectivamente, deste colegiado (OF. nº 04/2013 - CDH).

(69) Em 1º.03.2013, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 59/2013- GLPSDB).

(70) Vago em virtude do desligamento da Senadora Ana Amélia da Comissão (OF nº 88/2013 - GLPMDB).

(71) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(72) Bloco Parlamentar da Maioria: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(73) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 61/2013).

(74) Em 19.03.2013, o Senador Eduardo Amorim deixa de compor a Comissão (Of. nº 66/2013-BLUFOR).
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(75) Em 19.03.2013, é designado membro titular o Senador Magno Malta para integrar o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR
47/2013).

(76) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(77) Vago em razão de o Senador Casildo Maldaner não compor mais a Comissão (Of. GLPMDB nº 115/2013).

(78) Em 21.03.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Wellington Dias (Of. nº 52/2013-GLDBAG).

(79) Em 26.03.2013, o Senador Gim é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 71/2013).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): ALTAIR GONÇALVES SOARES
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-4251/3303-2005
FAX: 3303-4646

PLENÁRIO Nº 2 - ALA NILO COELHO
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303-2005
E-MAIL: scomcdh@senado.gov.br
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Pauta da 10ª Reunião Extraordinária da CDH, em 25 de Abril de 2013 2

PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 294, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Gim

      Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
para determinar a execução de ações voltadas para a promoção da alimentação
saudável.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
Tramitação: CDH e terminativo na CAS.

Relatoria: Senadora Angela Portela

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Deputada Luiza Erundina

      Dispõe sobre a obrigatoriedade de cardápio em Método Braille nos restaurantes,
bares e lanchonetes.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
Tramitação: Terminativo nesta CDH (Única).
- Em 17-05-2012 foi lido o relatório; a matéria aguarda discussão e votação.

Relatoria: Senadora Ana Rita

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Deputado Enio Bacci

      Autoriza a entrada de pessoas ostomizadas pela porta dianteira dos veículos de
transporte público coletivo e dá outras providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos do Substitutivo que apresenta, ficando
Relatoria: Senador Paulo Davim

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 23/04/2013 às 11:21.
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prejudicadas as Emendas nºs 1, 2 e 3 - CAS.
Observações:
Tramitação: CAS e terminativo nesta CDH.
- Em 16-05-2012, foi aprovado na CAS, com as Emendas nºs 1-CAS, 2-CAS e 3-CAS.
- Em 21-11-2012, foi lido o Relatório, a matéria aguarda discussão e votação.
- Se aprovada, a matéria irá a turno suplementar (art. 282 do RISF).
- Se não forem oferecidas Emendas na discussão suplementar, o substitutivo será dado
como definitivamente adotado sem votação (art. 284 do RISF).

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 45, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Deputada Rebecca Garcia

      Acrescenta os §§ 5º e 6º ao art. 15 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003,
vedando a exigência de comparecimento do idoso enfermo aos órgãos públicos e
assegurando-lhe o atendimento domiciliar para obtenção de laudo de saúde.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
Tramitação: CCJ e terminativo nesta CDH.
- Em 28/11/2012, a matéria foi aprovada na CCJ.

Relatoria: Senador Pedro Simon

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Quadro comparativo

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 78, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senadora Angela Portela

      Altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que "dispõe sobre o apoio às
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, institui a tutela
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências", e a Lei nº 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, que "estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e
dá outras providências", para dispor sobre o direito à moradia das pessoas com
deficiência.
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Relatório: Pela aprovação,com 5 Emendas aprovadas na CDR.
Observações:
Tramitação: CDR, e terminativo nesta CDH.
- Em 20/9/2011, a matéria foi aprovada na CDR, com as Emendas de nºs 1-CDR, 2-
CDR, 3-CDR, 4-CDR e 5-CDR; e
- Em 28/6/2012, o relatório foi lido pelo Senador Eduardo Suplicy, Relator "ad hoc"; a
matéria aguarda discussão e votação.

Relatoria: Senadora Ana Rita (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Eduardo Suplicy

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Relatório
Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 110, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg

      Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente
-, para ampliar as atribuições do Conselho Tutelar.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
Em 24/05/2012, o Relatório foi lido pelo Senador Roberto Requião, Relator "ad hoc"; a
matéria aguarda discussão e votação.

Relatoria: Senador João Durval (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc: Senador Roberto Requião

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Quadro comparativo
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Relatório
Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 667, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Altera a Lei nº 12.127, de 17 de novembro de 2009, que cria Cadastro Nacional de
Crianças e Adolescentes Desaparecidos, para instituir o Cadastro Nacional de Pessoas
Desaparecidas.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma Emenda que apresenta.
Relatoria: Senador Paulo Davim

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Observações:
Tramitação: Terminativo nesta CDH (Única).
Em 17/05/2012, foi lido o Relatório; a matéria aguarda discussão e votação.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 680, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senadora Ana Rita

      Altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir grupos formais e
informais de mulheres da agricultura familiar entre os critérios de prioridade de compra
de produtos para o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, e estabelecer
que pelo menos 50% da venda da família sejam comercializados no nome da mulher.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Observações:
Tramitação: CRA, e terminativo nesta CDH.
- Em 15/3/2012, a matéria foi aprovada na CRA; e
– Em 17/5/2012, lido o Relatório; a matéria aguarda discussão e votação.

Relatoria: Senadora Angela Portela

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Relatório

ITEM 9

REQUERIMENTO Nº , DE 2013

Autoria: Senador Paulo Davim

      Requeiro a realização, na manhã do dia 06 de maio do corrente ano, de AUDIÊNCIA
PÚBLICA pela SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ENFRENTAMENTO DO
TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS E COMBATE AO TRABALHO
ESCRAVO, no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa -
CDH, com o objetivo de discutir a questão da prevenção do Trabalho Escravo no Brasil e
lançar o projeto “Movimento Ação Integrada – por uma ação ativa na reinserção social
dos egressos e vulneráveis ao trabalho escravo contemporâneo”, de iniciativa do
Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho – SINAIT e da Organização
Internacional do Trabalho - OIT. Sugiro que sejam convidados os representantes das
seguintes Entidades e órgãos: Representante da OIT – Organização Internacional do
Trabalho; Representante do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais; Representante do
Ministério do Trabalho; Representante do Ministério Público do Trabalho; Deputado
Federal Domingos Dutra – Coordenador da Frente Parlamentar de Combate ao Trabalho
Escravo; - Representante da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da
República.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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ITEM 10

REQUERIMENTO Nº , DE 2013

Autoria: Senadora Ana Rita

      Requeiro a realização de Audiência Pública no âmbito da Comissão de Direitos
Humanos e Legislação Participativa – CDH, para debater o tema “Entraves Legais para
a Adoção de Crianças”. Serão convidados e convidadas:
Exma. Senhora Deputada Federal Maria do Rosário, Ministra de Estado de Direitos
Humanos; Mário Volpi, Representante do UNICEF no Brasil; Exmo. Senhor Deputado
Federal Jean Wyllys (PSOL/RJ); Sra. Maria Bárbara Toledo Andrade e Silva, Presidente
da Associação Nacional dos Grupos de Apoio à adoção – ANGAD; Sr. Gabriel da
Silveira Matos, Juiz Auxiliar da Corregedoria do CNJ; Representante do Grupo de Apoio
à Adoção De volta Pra Casa.

ITEM 11

REQUERIMENTO Nº , DE 2013

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues e Senador João Capiberibe

      Nos termos do art. 58 da Constituição Federal, combinado com o art. 93, inciso II do
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência que, ouvido o
Plenário desta Comissão, seja realizada Audiência Pública desta Comissão com a
presença dos seguintes convidados: Anita Leocádia Prestes;-Dalmo de Abreu Dallari; e
Antonio Cândido de Mello e Souza.
JUSTIFICAÇÃO
A presente subcomissão foi criada com o objetivo de examinar e esclarecer as graves
violações aos Direitos Humanos ocorridas entre 1964 e 1988.
A realização da audiência aqui proposta tem a finalidade de ouvir três dos maiores
militantes pela reconstrução da democracia no país durante o período militar.
É de suma importância para maior compreensão do período o comparecimento dos
acima referidos convidados a esta Comissão.

ITEM 12

REQUERIMENTO Nº , DE 2013

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues

      Solicita seja realizada audiência pública desta Subcomissão para discutir a
participação de empresários no governo ditatorial de 1964 a 1985.
Senhor Presidente:
Nos termos do art. 58 da Constituição Federal, combinado com o art. 93, inciso II do
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência que, ouvido o
Plenário desta Comissão, seja realizada Audiência desta Comissão com integrantes da
Comissão Nacional da Verdade, com a finalidade de obter informações sobre o
funcionamento daquele órgão, bem como sobre sua atuação até o momento.
JUSTIFICAÇÃO
A presente subcomissão foi criada com o objetivo de examinar e esclarecer as graves
violações aos Direitos Humanos ocorridas entre 1964 e 1988.
A realização da audiência aqui proposta tem a finalidade de aproximar esta Comissão da
Comissão Nacional da Verdade, bem como de compreender como estão se dando seus
trabalhos.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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ITEM 13

REQUERIMENTO Nº , DE 2013

Autoria: Senador Paulo Paim

      Com fundamento no disposto no Art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado
Federal, REQUEIRO a realização de Audiência Pública para debater sobre “O Assédio
Moral e a Discriminação Sofrida pelos Servidores Federais do Brasil e do Exterior”.
Ademais, como participantes desta referida audiência, solicito que sejam convidados os
seguintes representantes do Brasil e do exterior: 1. JONES BORGES LEAL – Presidente
da FENAPEF; 2. LEANDRO DAIELLO COIMBRA – Diretor do Departamento de Policia
Federal; 3. LILIAN FIDELIS MAYA -Assessora Jurídica da AFLEX; 4. CLAUDIA REGINA
SIANO RAJECKI- Presidente da AFEX; 5. LUIS HENRIQUE G. AROEIRA NEVES -
Vítima de assédio moral; e 6. ANTÔNIO DE AGUIAR PATRIOTA- Representante do
Ministério das Relações Exteriores

ITEM 14

REQUERIMENTO Nº , DE 2013

Autoria: Senadora Angela Portela

      Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal,
no âmbito da Subcomissão Permanente em Defesa da Mulher da Comissão de Direitos
Humanos e Legislação Participativa, a realização de Audiência Pública com o objetivo de
debater a situação da mulher indígena no Brasil.
Indico as convidadas expositoras abaixo: Marta Maria do Amaral Azevedo, Presidente da
Fundação Nacional do Índio – FUNAI; Suzie Silva Vito, Representante - Comunidade
Guarani – Aldeia Jaguapiru – Dourados/MS e Representante da Mulher Indígena na
ONU Mulheres/Associação Indígena Kaguateca Marçal de Souza.
Telma Marques Taurepang, Membro do Movimento das Mulheres Indígenas de Roraima

ITEM 15

REQUERIMENTO Nº , DE 2013

Autoria: Senadora Angela Portela

      Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal,
no âmbito da Subcomissão Permanente em Defesa da Mulher da Comissão de Direitos
Humanos e Legislação Participativa, a realização de Audiência Pública por ocasião do
Dia Nacional pela RMM - Redução da Mortalidade Materna.
Indico a convidada expositora abaixo: Maria Esther de Albuquerque Vilela –
Coordenadora da Área Técnica da Saúde da Mulher do Ministério da Saúde.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  294,  de  2012,  do 
Senador Gim, que altera a Lei nº 8.069, de 13 de 
julho  de  1990  (Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente),  para  determinar  a  execução  de 
ações voltadas para a promoção da alimentação 
saudável. 

RELATOR: Senador ANGELA PORTELA 

I – RELATÓRIO

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(CDH) analisa o Projeto de Lei do Senado nº 294, de 2012, do Senador 
Gim. A iniciativa visa a alterar  a Lei  nº 8.069,  de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), para tornar obrigatória a execução 
de ações voltadas para a promoção da alimentação saudável de crianças e 
adolescentes, com vistas a reduzir o consumo de alimentos com elevados 
teores de gordura saturada, gordura trans, sódio e açúcar e de bebidas de 
baixo valor nutricional.

Argumenta o autor em sua justificação que, para combater o 
problema da obesidade, é preciso estimular hábitos nutricionais saudáveis 
desde a mais tenra idade, quando a criança está em processo de formação e 
de incorporação de hábitos e comportamentos. Enfatiza ser necessário que 
“o poder público, na sua missão de garantir o direito à vida e à saúde de 
crianças  e  adolescentes,  desencadeie  ações  concretas  de  combate  à 
obesidade infantil, que devem incluir, entre outras, a restrição da oferta de 
alimentos não saudáveis no ambiente escolar.”
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O  projeto  foi  distribuído  a  este  colegiado  e,  também,  à 
Comissão  de  Assuntos  Sociais,  que,  sobre  ele,  deverá  deliberar 
terminativamente.

À proposição não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

O PLS nº 294, de 2012, em exame nesta Comissão, trata de 
matéria compreendida no âmbito das competências concorrentes da União, 
dos Estados e do Distrito Federal, de acordo com o que estabelece o art. 24, 
XV, da Constituição Federal. Esse dispositivo traz, entre as competências 
concorrentes,  a  proteção  à  infância  e  à  juventude.  Assim,  não 
identificamos,  na  proposição,  quaisquer  vícios  de  constitucionalidade 
formal ou material.

Quanto  à  regimentalidade,  informamos  que  cabe  à  CDH 
opinar, nos termos do art. 102-E do Regimento Interno do Senado Federal, 
sobre os aspectos relativos à garantia e à promoção dos direitos humanos e, 
também, à proteção à infância e à juventude. Por essa razão, a apreciação 
do PLS nº 294, de 2012, neste colegiado é pertinente.

No  mérito,  importa  mencionar  pesquisa  divulgada  pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2009. A pesquisa 
revelou que, naquele ano, uma em cada três crianças de 5 a 9 anos estava 
acima do peso recomendado pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 
Apontou, também, que 80% das crianças brasileiras ingerem açúcar acima 
do nível recomendado pelos nutricionistas e 89% consomem gordura além 
dos padrões considerados saudáveis.

Com esses dados, especialistas afirmam que o crescimento da 
obesidade infantil no País é alarmante. De fato, as estatísticas confirmam 
que a obesidade tornou-se uma epidemia – isso, devido principalmente às 
mudanças nos hábitos alimentares das crianças e da população em geral. E, 
mesmo sendo a genética um fator importante na obesidade das crianças, os 
especialistas lembram que não existe obesidade se não há desequilíbrio na 
alimentação.  Lembram,  também,  que,  nos  dias  de  hoje,  as  crianças 
consomem alimentos pouco nutritivos. 

ls2013-00430 
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Nesse  contexto,  é  dever  do  legislador  fazer  constar 
explicitamente, em nossa legislação infraconstitucional, o dever do Estado, 
inscrito  em nossa Constituição,  de assegurar  à criança  e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à saúde e à alimentação. É, também, seu 
dever inscrever claramente no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
a  obrigatoriedade  de  promover  ações  que  permitam  a  oferta  de  uma 
alimentação saudável a nossas crianças e adolescentes. Esse é o propósito 
do projeto de lei que ora analisamos.

Assim, a proposta do Senador Gim é extremamente meritória, 
pois busca inverter o grave quadro da obesidade infantil no País, por meio 
do estímulo à redução no consumo de alimentos com elevados teores de 
gordura saturada, gordura trans, sódio e açúcar e de bebidas de baixo valor 
nutricional.

III – VOTO

Em face do exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 294, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ls2013-00430 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 294, DE 2012 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), para determinar a 
execução de ações voltadas para a promoção da 
alimentação saudável 
. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 14 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o parágrafo único como § 1º: 

“Art. 14. .............................................................................. 

§1º ....................................................................................... 

§ 2º É obrigatória a execução de ações voltadas para a promoção 
da alimentação saudável de crianças e adolescentes, com vistas a 
reduzir o consumo de alimentos com elevados teores de gordura 
saturada, gordura trans, sódio e açúcar e de bebidas de baixo valor 
nutricional.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data de sua 
publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A obesidade constitui verdadeiro flagelo das sociedades industriais e 
representa grave problema de saúde pública em todo o mundo. Grande parte das 
doenças não transmissíveis – como doenças cardíacas, diabetes e certos tipos de câncer 
– está associada à alimentação não saudável. Essas doenças têm apresentado, 
sistematicamente, tendência mundial de crescimento e, segundo dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), têm sido associadas anualmente a quase 60 milhões de 
mortes. 

No Brasil, estima-se que cerca de 30% da população adulta pode ser 
classificada como tendo sobrepeso e aproximadamente 12% está obesa. Mas isso não 
ocorre só com a população adulta: essas condições, além de acometerem a população 
brasileira de ambos os sexos, ocorrem em todas as faixas etárias, inclusive a de crianças 
e adolescentes. 

Para combater o problema da obesidade é preciso estimular hábitos 
nutricionais saudáveis desde a mais tenra idade, quando a criança está em processo de 
formação e de incorporação de hábitos e comportamentos. 

Pesquisas indicam que as crianças e os jovens têm sido alvo de campanhas 
publicitárias voltadas para estimular o consumo de alimentos pouco saudáveis, 
especialmente daqueles considerados pela OMS e pelo Ministério da Saúde como os 
mais danosos à saúde: alimentos com teores elevados de gordura, de gordura trans, de 
açúcar e de sódio, além das bebidas de baixo valor nutricional. 

É necessário que o poder público, na sua missão de garantir o direito à vida 
e à saúde de crianças e adolescentes, desencadeie ações concretas de combate à 
obesidade infantil, que devem incluir, entre outras: medidas voltadas para o controle da 
publicidade dos alimentos não saudáveis, especialmente daquela voltada para o público 
de crianças e jovens; normas de rotulagem de alimentos que garantam as informações 
indispensáveis para orientar escolhas mais saudáveis; e restrição da oferta de alimentos 
não saudáveis no ambiente escolar 

Esse é o sentido da proposição que ora apresentamos e que poderá 
contribuir para a melhoria da saúde de nossas crianças e nossos adolescentes. 
Contamos, pois, com o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação do presente 
projeto de lei. 

                             Sala das Sessões, 

Senador GIM ARGELLO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Texto compilado 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e 
odontológica para a prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a população 
infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, educadores e alunos. 

 
 

 

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última decisão terminativa) 
 

Publicado no DSF, em 08/08/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13769/2012 
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PARECER Nº  , DE 2012

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA,  em  decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
48, de 2011 (Projeto de Lei nº 1.694, de 1999, na 
origem), da Deputada Luiza Erundina, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de cardápio em Método 
Braille nos restaurantes, bares e lanchonetes.

RELATORA: Senadora ANA RITA

I – RELATÓRIO

Vem  ao  exame  da  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Legislação 
Participativa  (CDH)  o Projeto  de Lei  da Câmara  (PLC)  nº  48,  de 2011 
(Projeto de Lei nº 1.694, de 1999, na origem), da Deputada Luiza Erundina, 
que visa tornar obrigatória a existência de cardápios escritos em Braille em 
restaurantes, bares e lanchonetes.

Segundo o art. 2º da proposta, o não cumprimento implica multa de 
R$ 100,00, reajustada com base no índice de correção dos tributos federais. 
A cada reincidência, será duplicado o valor da multa aplicada na ocasião 
anterior.

Na  justificação  da  proposta,  a  Deputada  Erundina  lembra  que  a 
Constituição  Federal  assegura  a  todos  direito  de  acesso  à  informação. 
Lembra,  ainda,  que para ser  possível  esse  acesso universal,  é necessário 
legislar sobre questões simples – e ao mesmo tempo tão fundamentais  à 
vida diária das pessoas com deficiência, assegurando-lhes o direito à plena 
cidadania.  Complementa  a  nobre  autora  da  proposta  que  reconhecer  o 
direito à plena cidadania da pessoa com deficiência visual é, sim, um dever.

Na Câmara dos Deputados, a proposta foi avaliada e aprovada pelas 
Comissões  de  Defesa  do  Consumidor,  Meio  Ambiente  e  Minorias;  de 
Seguridade Social e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
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Nesta  Casa,  o  projeto  foi  distribuído  à  Comissão  de  Direitos 
Humanos  e  Legislação  Participativa,  que  sobre  ele  deverá  deliberar  em 
decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas à proposição.

II – ANÁLISE

A análise da proposição confirma que a matéria tratada no Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2011, insere-se no âmbito das competências da 
União, nos termos do art. 24, XIV, da Constituição Federal (CF), pois trata 
da proteção e integração da pessoa com deficiência. Na análise da proposta, 
portanto, não foram identificados quaisquer vícios de constitucionalidade 
formal ou material.

No Senado Federal, tendo em vista que a proposição ora analisada 
trata de matéria afeta ao acesso à informação das pessoas com deficiência 
visual, cabe à CDH deliberar sobre a matéria. De fato, conforme dispõe o 
inciso VI do art. 102-E do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
compete a este colegiado opinar sobre os aspectos relativos à proteção e à 
integração  social  da  pessoa  com deficiência.  Estão  atendidas,  assim,  as 
normas regimentais pertinentes.

Quanto ao mérito, a proposta é meritória, coerente com as normas e 
convenções  vigentes  e,  ademais,  extremamente  oportuna,  pois  reforça  o 
direito das pessoas com deficiência de viver com autonomia e de participar 
plenamente de todos os aspectos da vida social. De fato, o PLC nº 48, de 
2011,  atende  ao que  dispõe  a Convenção da ONU sobre  os Direitos  da 
Pessoa  com  Deficiência  e  complementa  o  Código  de  Direito  do 
Consumidor  (CDC).  Este  último  elenca  no  rol  dos  direitos  básicos  dos 
consumidores a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços.

Já o Artigo 9 da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência,  ratificada pelo Brasil,  estabelece que os Estados Partes 
devem  tomar  as  medidas  apropriadas  para  assegurar  às  pessoas  com 
deficiência  o  acesso,  em  igualdade  de  oportunidades  com  as  demais 
pessoas,  ao  meio  físico,  ao  transporte,  à  informação e  comunicação, 
inclusive aos sistemas  e tecnologias  da informação e comunicação,  bem 
como a outros serviços e instalações abertos ou propiciados ao público 
(grifos nossos), tanto na zona urbana como na rural. Também, a Convenção 
determina que os Estados Partes devem assegurar que as entidades privadas 

2

23



que  oferecem  instalações  e  serviços  abertos  ou  propiciados  ao  público 
levem em consideração todos os aspectos  relativos à acessibilidade para 
pessoas com deficiência.

Ademais, importa observar que o PLC nº 48, de 2011, atende à Carta 
Magna de 1988,  ao cumprir  dispositivos  que determinam que todos  são 
iguais perante a lei e que cabe ao Estado promover a defesa do consumidor. 
A proposição vai ao encontro, ainda, do art. 1º da Carta que estabelece a 
dignidade da pessoa humana como fundamento da República Federativa do 
Brasil.  Essa  dignidade  pode  ser  alcançada  com  a  edição  da  norma 
pretendida, na medida em que esta permite à pessoa com deficiência visual 
participar da vida em sociedade, fazer suas escolhas de forma independente 
e exercer de forma mais natural sua cidadania.

III – VOTO

Em face  do exposto,  somos  pela  aprovação  do Projeto  de Lei  da 
Câmara nº 48, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  DIREITOS  HUMANOS  E 
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA,  em  decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 64, 
de  2011,  do  Deputado Enio  Bacci  (Projeto  de  Lei 
nº 1.009, de 1999, na Casa de origem), que autoriza a 
entrada de pessoas ostomizadas pela porta dianteira 
dos  veículos  de  transporte  público  e  dá  outras 
providências.

RELATOR: Senador PAULO DAVIM

I – RELATÓRIO

Encontra-se  na  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Legislação 
Participativa (CDH), para decisão em caráter terminativo, o Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) nº 64, de 2011 (Projeto de Lei nº 1.009, de 1999, na Casa de 
origem), de autoria do Deputado Enio Bacci. A proposição visa a facilitar a 
utilização do transporte público coletivo pelas pessoas ostomizadas.

Nesse  sentido,  concede  aos  ostomizados  autorização  para 
efetuarem  o  embarque  e  o  desembarque  pela  porta  dianteira  dos  veículos, 
mediante  a  apresentação  de  carteira  de  identificação,  a  ser  expedida  por 
associação  competente.  A carteira  conterá,  entre  outros  dados,  o  nome e  a 
fotografia do portador.

Prevê, ainda, que as pessoas beneficiadas pela medida efetuarão o 
pagamento da tarifa diretamente ao condutor – mediante vale-transporte ou em 
espécie – e ficarão dispensadas de passar por catraca mecânica no interior do 
veículo de transporte coletivo.

Define  como  ostomizada  toda  pessoa  que,  em  decorrência  de 
procedimento cirúrgico, “está obrigada ao uso de bolsa coletora de fezes e/ou 
urina”.
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Por fim, estabelece que a lei proposta entre em vigor noventa dias 
após a sua publicação.

Ao  justificar  a  medida,  o  autor  do  projeto  menciona  o 
constrangimento  experimentado  pelas  pessoas  ostomizadas  no  uso  do 
transporte coletivo, diante do risco de rompimento das bolsas de coleta que são 
obrigados a portar, agravado por circunstâncias como a passagem pela catraca 
e a realização de deslocamento no interior de veículo com grande número de 
passageiros em pé.

Na  Câmara  dos  Deputados,  a  proposição  foi  apreciada 
conclusivamente  pelas  Comissões  de  Viação  e  Transportes  (CVT)  e  de 
Constituição  e  Justiça  e  de  Cidadania  (CCJC),  e  aprovada  na  forma  de 
substitutivo.

No Senado Federal, o PLC nº 64, de 2011, recebeu aprovação da 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), com três emendas de autoria do relator. 
A Emenda nº 1 – CAS corrige divergência existente entre a ementa – cujo 
texto se refere apenas a “entrada” – e o art.  1º – que menciona “entrada e 
saída”.  As  Emendas  nos 2  e  3  –  CAS  promovem  ajustes  na  terminologia 
empregada, mediante a substituição de termos como “entrada e saída” (art. 1º) 
e  “entrar”  (art.  3º)  por  “embarque  e  desembarque”  e  “embarcar”, 
respectivamente.

II – ANÁLISE

A matéria  de que se ocupa o PLC nº  64, de 2011,  insere-se no 
campo  temático  das  atribuições  da  Comissão  de  Direitos  Humanos  e 
Legislação Participativa (CDH), descritas no art. 102-E do Regimento Interno 
do  Senado  Federal.  Tratando-se  de  deliberação  terminativa,  deve  a  CDH 
examinar também a constitucionalidade e a juridicidade da proposição, além da 
técnica legislativa empregada.

A  iniciativa decorre de justa preocupação com um grupo social 
vulnerável,  constituído  de  pessoas  que,  em  razão  de  suas  limitações, 
equiparam-se àquelas “com deficiência”.

Em essência, o projeto tem por objetivo eliminar constrangimentos 
associados ao risco de rompimento da bolsa coletora de uso obrigatório pelos 
ostomizados.  Entre  as  circunstâncias  que  potencializam o risco  de  acidentes 
dessa natureza, a utilização de serviço de transporte coletivo é, sem dúvida, uma 
das mais críticas, especificamente o realizado por meio de ônibus urbanos, nos 
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quais  o  usuário  é  obrigado a  percorrer  o  interior  de  veículos  muitas  vezes 
superlotados – desde a porta de embarque até a de desembarque –, além de 
espremer-se contra os braços das catracas utilizadas para controle do pagamento 
da passagem.

Ao  pretender enfrentar  essas  situações-problema,  com  vistas  a 
garantir  aos  ostomizados  condições  de  mobilidade  com  segurança  e 
tranquilidade, o projeto faculta a esse grupo social: i) embarcar e desembarcar 
pela porta dianteira dos veículos; e ii) efetuar o pagamento da tarifa diretamente 
ao motorista. O primeiro resultaria na eliminação da necessidade de as pessoas 
ostomizadas  circularem  pelo  interior  do  veículo,  enquanto  o  segundo  as 
dispensaria da penosa passagem pela catraca. Nisso reside o mérito da iniciativa.

Nos termos do art. 23, inciso II, da Constituição Federal, cuidar da 
proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência constitui competência 
comum  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios. 
Analogamente, a Constituição atribui à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
competência  para  legislar  concorrentemente  sobre  a  proteção  e  a  integração 
social  das pessoas portadoras de deficiência,  conforme o disposto no art.  24, 
inciso XIV.

Em  síntese, o PLC nº 64, de 2011, é meritório e não apresenta 
vícios  de  inconstitucionalidade  ou  de  injuridicidade.  Tampouco  invade  o 
campo da reserva de iniciativa privativa do Presidente da República, descrito 
no art. 61 da Constituição Federal. Não obstante essa avaliação, favorável ao 
projeto, devo registrar a existência de alguns inconvenientes na formulação do 
projeto, que passo a descrever.

Em  primeiro lugar,  verifico que, após a apresentação do projeto 
original pelo Deputado Enio Bacci em 1999, foram editadas duas leis – ambas 
voltadas para as pessoas com deficiência – com as quais a matéria guarda estreita 
correlação.  Trata-se  da Lei  nº  10.048,  de 8 de novembro  de 2000,  que “dá 
prioridade de atendimento às pessoas que especifica”, e da Lei nº 10.098, de 19 
de dezembro de 2000, que “estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção  da  acessibilidade  das  pessoas  portadoras  de  deficiência  ou  com 
mobilidade reduzida”.

Assim, tratando-se de prerrogativas a serem concedidas às pessoas 
ostomizadas,  de forma a lhes garantir  condições de uso pleno e seguro das 
facilidades de transporte público, não vejo razão para que a matéria gere norma 
autônoma,  quando  duas  leis  –  apoiadas  em  farta  regulamentação, 
consubstanciada no Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004 – disciplinam 
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o assunto atualmente. Do ponto de vista da técnica legislativa, portanto, mais 
adequado seria inseri-la na lei com a qual mantenha maior pertinência. É o 
que se depreende do inciso IV do art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração e a redação das leis:

IV – o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de 
uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei 
considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa.

Em  segundo lugar,  a  matéria  contém  detalhes  e  pormenores 
operacionais, minudências que não se coadunam com a natureza das normas 
usualmente  contidas  nos  textos  legais.  Mais  adequado,  neste  caso,  seria 
remeter  tais  elementos  para  o  âmbito  da  regulamentação,  providenciada 
administrativamente,  mantendo-se  no  texto  legal  apenas  a  essência  da 
proposição.

De  fato,  quando se  tem em mente a diversidade  de situações  e 
procedimentos  empregados  na  operação  dos  serviços  de  transporte  público 
coletivo  urbano,  o  mais  prudente  é  transferir  para  o  regulamento  da  lei  o 
detalhamento da aplicação da medida na prática. Assim, dispositivos como os 
arts. 2º e 3º do PLC nº 64, de 2011 – que tratam, respectivamente, da forma de 
identificação do ostomizado para efeito  de ter  o embarque e o desembarque 
autorizados nas condições previstas pelo projeto; e da forma como será efetuado 
o pagamento da tarifa (em dinheiro, no valor exato da passagem, ou em vale-
transporte) –, deveriam ser simplesmente suprimidos.

Em terceiro lugar, a matéria carece de generalidade e abstração, 
atributos indispensáveis nas leis.  O projeto restringe rigorosamente o público 
alcançado pela medida aos ostomizados. É possível que, por analogia, pessoas 
com  outros  tipos  de  deficiência  considerem-se  igualmente  habilitadas  aos 
benefícios que se pretende instituir. Da mesma forma, a lei proposta parece se 
ater ao transporte coletivo rodoviário urbano ou com características urbanas. É 
o que sugerem as situações-problema visadas pelo projeto, típicas dos ônibus 
urbanos,  a  saber:  i) embarque  e  desembarque  realizados  através  de  portas 
diferentes, obrigando o passageiro a se deslocar no interior do veículo; e ii) a 
presença de dispositivo físico de bloqueio instalado no interior do veículo para 
controle  do pagamento  da  passagem.  Entretanto,  sabe-se  que,  na  realidade, 
problema  análogo  ao  que  a  proposição  pretende  resolver  pode  ocorrer  em 
outros segmentos do transporte público.

Com  efeito,  embora  o  transporte  rodoviário  seja  a  alternativa 
predominante nas cidades brasileiras – o que lhe confere lugar de destaque na 
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mobilidade urbana –, caberia indagar se o ostomizado não enfrentaria problemas 
semelhantes em barcas, metrôs e trens metropolitanos, por exemplo. Da mesma 
forma que os ônibus, há outros serviços que também apresentam problemas de 
superlotação, assim como também adotam linhas de bloqueios (catracas) para o 
controle de pagamento da passagem – ainda que, nesses casos, os equipamentos 
de  bloqueio  se  situem  no  interior  das  estações  e  sejam,  em  geral,  mais 
sofisticados (eletrônicos e “inteligentes”) do que os modelos embarcados ainda 
encontrados em boa parte da frota de ônibus urbanos em circulação no País.

Por  fim,  julgo  que  as  emendas  aprovadas  pela  Comissão  de 
Assuntos Sociais, embora aperfeiçoem o projeto original, não são capazes de 
resolver  as  impropriedades  apontadas  neste  relatório.  Tal  como exposto,  o 
projeto carece de ajustes mais profundos, destinados a, de um lado, promover 
a sua vinculação à lei preexistente sobre matéria afim, e, por outro, a escoimá-
lo de detalhes e particularidades incompatíveis com o espírito das leis.

Assim,  reconhecidos o  mérito,  a  constitucionalidade  e  a 
juridicidade da proposição, apresento emenda substitutiva que busca sanar as 
falhas identificadas.

III – VOTO

Diante  do exposto,  voto  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  da 
Câmara nº 64, de 2011, na forma do seguinte substitutivo, ficando prejudicadas 
as Emendas nos 1, 2 e 3 – CAS, adotadas pela Comissão de Assuntos Sociais:

EMENDA Nº      – CDH (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2011

Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
que estabelece normas gerais e critérios básicos para 
a  promoção  da  acessibilidade  das  pessoas 
portadoras  de  deficiência  ou  com  mobilidade 
reduzida,  e  dá  outras  providências,  para  instituir 
medidas destinadas a facilitar o uso dos serviços de 
transporte coletivo pelas pessoas ostomizadas ou com 
limitações semelhantes.
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O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O Capítulo VI da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 
2000,  passa  a  vigorar  com  a  denominação  alterada  para  “DA 
ACESSIBILIDADE  AOS SERVIÇOS  DE TRANSPORTE  COLETIVO”  e 
acrescido do seguinte art. 16-A:

“CAPÍTULO VI

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
COLETIVO

......................................................................................

“Art. 16-A. Às pessoas ostomizadas serão garantidas as seguintes 
facilidades no uso dos serviços de transporte coletivo:

I  –  dispensa  de  passagem  por  catracas  ou  equipamentos  de 
bloqueio similares destinados ao controle do pagamento da tarifa pelos 
passageiros em terminais, estações e pontos de parada ou no interior 
dos veículos de transporte coletivo;

II – autorização para efetuar o embarque e o desembarque pela 
porta  dianteira,  quando  se  tratar  de  serviço  operado  com  veículo 
rodoviário dotado de mais de uma porta.

Parágrafo único. Equiparam-se aos ostomizados, para efeito do 
disposto neste artigo, as pessoas com restrições ou limitações físicas 
semelhantes, na forma do regulamento.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

6
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2011, do 
Deputado Enio Bacci (Projeto de Lei nº 1.009, de 
1999, na Casa de origem), que autoriza a entrada de 
pessoas ostomizadas pela porta dianteira dos 
veículos de transporte público e dá outras 
providências. 

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA 

RELATOR “AD HOC”: Senador JOÃO DURVAL 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 64, de 2011 (Projeto de Lei 
nº 1.009, de 1999, na origem) pretende autorizar a entrada e a saída de pessoas 
ostomizadas pela porta dianteira dos veículos de transporte coletivo, mediante a 
apresentação de carteira de identificação, a ser expedida por associação 
competente. A carteira conterá, entre outros dados, o nome e a fotografia do 
portador. 

Prevê, ainda, que as pessoas alcançadas pela medida efetuarão o 
pagamento da tarifa diretamente ao condutor – mediante vale-transporte ou em 
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espécie, no valor exato da tarifa do serviço utilizado – e ficarão dispensadas de 
passar por catraca mecânica no interior do veículo de transporte coletivo. 

 

 

Define como ostomizado toda pessoa que, em decorrência de 
procedimento cirúrgico, “está obrigada ao uso de bolsa coletora de fezes e/ou 
urina”. 

Por fim, o projeto estabelece que a lei proposta entre em vigor 
noventa dias após a sua publicação. 

Ao justificar a medida, o autor do projeto, Deputado Enio Bacci, 
menciona o constrangimento experimentado pelas pessoas ostomizadas no uso 
do transporte coletivo, diante do risco de rompimento das bolsas de coleta que 
são obrigados a portar, agravado por circunstâncias como a passagem pela 
catraca e a realização de deslocamento no interior de veículo com grande 
número de passageiros em pé. 

Na Casa de origem, a proposição foi apreciada conclusivamente 
pelas Comissões de Viação e Transportes e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, e aprovada na forma de substitutivo. 

No Senado Federal, o PLC nº 64, de 2011, foi distribuído às 
Comissões de Assuntos Sociais (CAS) e de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH), cabendo à última a decisão terminativa. Não foram 
oferecidas emendas. 

II – ANÁLISE 

Cabe à CAS opinar sobre proposições que digam respeito a 
proteção e defesa da saúde, de acordo com o art. 100 do Regimento Interno do 
Senado Federal. Uma vez que a análise de constitucionalidade e juridicidade 
será feita posteriormente pela CDH, este relatório limita-se a examinar o mérito 
da proposição. 

Como bem aponta o autor do PLC nº 64, de 2011, não são poucas 
as dificuldades enfrentadas no dia a dia pelas pessoas que passaram por 
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procedimento cirúrgico determinante do uso de bolsa coletora de fezes ou de 
urina.  

Determinadas situações do cotidiano contribuem especialmente 
para agravar embaraços e constrangimentos normalmente associados à 
condição de ostomizado. O uso do transporte coletivo é uma delas. Ações 
simples como deslocar-se pelo interior de um veículo lotado ou transpor o  

 

 

bloqueio de controle de pagamento da tarifa instalado dentro do veículo podem 
revelar-se extremamente penosas para um passageiro ostomizado. Isto porque a 
proximidade física com outros passageiros e até com os próprios equipamentos 
instalados no veículo potencializa a chance de “encontrões” involuntários que 
acabarão por expor o ostomizado ao risco de ter sua bolsa coletora rompida em 
público. 

Exatamente sobre essas circunstâncias, atua com muita 
propriedade o PLC nº 64, de 2011. Ao possibilitar à pessoa ostomizada usuária 
do transporte coletivo embarcar e desembarcar pela porta dianteira do veículo, 
efetuando o pagamento da tarifa diretamente ao condutor, o projeto elimina 
automaticamente a necessidade de o passageiro passar pela catraca mecânica – 
equipamento embarcado, comumente utilizado para controle do pagamento da 
tarifa do serviço –, assim como torna praticamente nula a necessidade de ele se 
deslocar no interior do veículo. 

Trata-se de medida simples, de fácil aplicação e capaz de produzir 
bons resultados. A providência, ademais, não envolve a concessão de 
privilégios de natureza tarifária, não configura ingerência na administração dos 
serviços de transporte público coletivo urbano – em sua grande maioria, sob a 
responsabilidade dos Municípios – e mostra-se compatível com os modernos 
sistemas automatizados de cobrança que começam a ser adotados nos serviços 
de transporte público coletivo no Brasil. 

Avalio, assim, que o projeto é meritório e digno da acolhida desta 
Comissão, já que contribui para dar às pessoas ostomizadas condições para 
uma vida plena e digna, contexto em que a mobilidade assume importância 
fundamental. 

la2012-01520 
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Do ponto de vista formal, observo a necessidade de corrigir a 
divergência existente entre a ementa e o art. 1º da proposição. Enquanto na 
ementa a autorização para uso da porta dianteira refere-se apenas à “entrada”, o 
art. 1º prevê que ambas as operações – “a entrada e a saída” – poderão ser 
efetuadas pela porta dianteira. 

Registro igualmente a conveniência de adotarem-se, por serem 
tecnicamente mais adequados, os termos “embarque” e “desembarque” para 
designar a entrada e a saída de passageiros em veículos de transporte coletivo. 

 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 64, de 2011, com as emendas adiante formuladas. 

 

EMENDA Nº 1 – CAS 

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2011, a 
seguinte redação: 

“Autoriza o embarque e o desembarque de pessoas 
ostomizadas pela porta dianteira dos veículos de 
transporte público coletivo.” 

 

EMENDA Nº 2 – CAS 

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2011, a 
seguinte redação: 

la2012-01520 
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“Art. 1º Ficam autorizados o embarque e o desembarque de 
pessoas ostomizadas pela porta dianteira dos veículos de transporte 
público coletivo.” 

 

EMENDA Nº 3 – CAS 

Substitua-se, no art. 3º do Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 
2011, a palavra “entrar” pela palavra “embarcar”. 

Sala da Comissão, 16 de maio de 2012 

Senador JAYME CAMPOS, Presidente 

Senador JOÃO DURVAL, Relator “Ad Hoc” 
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA,  sobre  o 
Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nº 45, 
de  2012  (nº  3.210,  de  2008,  na  Casa  de 
origem), que acrescenta os §§ 5º e 6º ao art. 15  
da Lei  nº 10.741, de 1º de outubro de 2003,  
vedando  a  exigência  de  comparecimento  do 
idoso  enfermo  aos  órgãos  públicos  e 
assegurando-lhe o atendimento domiciliar para 
obtenção de laudo de saúde.

Relator : Senador Pedro Simon

I – RELATÓRIO

Vem ao exame da  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Legislação  Participativa 
(CDH) o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados (PLC) nº 45, de 2012, (nº 3.210, de 
2008, na Casa de origem), que acrescenta os §§ 5º e 6º ao art. 15 da Lei nº 10.741, de 1º 
de outubro  de 2003,  vedando a  exigência  de comparecimento  do idoso  enfermo aos 
órgãos públicos e assegurando-lhe o atendimento domiciliar para obtenção de laudo de 
saúde.

O projeto de lei possui dois artigos. O art. 1º objetiva acrescentar os §§ 5º e 6º ao 
art. 15 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e 
dá outras providências. O art. 2º determina a vigência imediata após sua publicação.

O  §  5º  veda  exigir  o  comparecimento  do  idoso  enfermo  perante  os  órgãos 
públicos. O seu inciso I explicita que quando o interesse do comparecimento for do poder 
público,  o  agente  responsável  promoverá  o  contato  necessário  com o  idoso  em sua 
residência. O inciso II esclarece que quando o interesse for do próprio idoso enfermo, este 
se fará representar por procurador legalmente constituído.

O § 6º, acrescido ao art. 15 do Estatuto do Idoso, visa assegurar ao idoso enfermo 
o atendimento domiciliar  pela perícia  médica do Instituto Nacional  do Seguro Social 
(INSS), pelo serviço público de saúde, ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou 
conveniado, que integre o Sistema Único de Saúde (SUS), para expedição de laudo de 
saúde necessário ao exercício de seus direitos sociais e tributários.

A ilustre autora da proposição, Deputada Rebecca Garcia, em sua convincente 
justificação, argumenta que o objetivo maior do projeto é “preservar a saúde do idoso, na 
medida em que proíbe que lhe seja exigido,  quando estiver enfermo,  que compareça 
pessoalmente a órgãos públicos, independente de quem seja o interessado. Ademais, visa 
facilitar o exercício dos direitos da pessoa idosa que esteja doente, na medida em que 
garante atendimento domiciliar para expedição de laudo de saúde”.
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Na Câmara dos Deputados, a matéria foi apreciada conclusivamente no âmbito 
das Comissões de Seguridade Social  e Família – Relatora Deputada Rita Camata -  e 
Constituição e Justiça e de Cidadania – Deputado Antonio Bulhões, tendo sido aprovada 
em ambas.

Aqui  no Senado Federal  a matéria foi  despachada às Comissões CCJ e CDH, 
cabendo a esta última a decisão em caráter terminativo. Na CCJ foi aprovado em 28 de 
novembro de 2012 o Relatório do Senador Benedito de Lira. A matéria me foi distribuída 
em 1º  de  abril  do  corrente  ano,  para  relatá-la  no  âmbito  da  Comissão  de  Direitos 
Humanos e Legislação Participativa

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

Este é o Relatório

II – ANÁLISE

Nos termos do inciso VI do art. 102-E do Regimento Interno do Senado Federal, 
compete a esta Comissão opinar sobre proposições referentes à proteção aos idosos.

Preliminarmente, reitero as observações feitas pela CCJ que, sabiamente, em sua 
análise sobre a constitucionalidade observou o expresso cumprimento da proposição dos 
seguintes ditames fundamentais da Lei Maior: i) art. 1º, inciso III, que cuida do princípio 
da dignidade da pessoa humana; ii) art. 196, caput, que estabelece ser a saúde direito de 
todos e dever do Estado, garantido por políticas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos; iii) art. 201, inciso I, que estabelece que a previdência social destinar-
se-á a cobrir os eventos decorrentes da idade avançada; e iv) art. 203, inciso I, que indica 
como um dos objetivos da assistência social a proteção à velhice. 

Além de atender ao explícito dever imposto no art. 230, caput e § 1º da CF, verbis:
Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas  

idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-
estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em 
seus lares. 

Ademais, o Parecer da CCJ nos informa da disposição do Executivo em trilhar o 
mesmo caminho de proteção ao idoso, ao nos lembrar de normativo do INSS (Instrução 
Normativa (IN) nº 45 INSS/PRES/2010), que determina em seu Art. 430 que “O INSS 
realizará  a  perícia  médica  do  segurado  no  hospital  ou  na  residência,  mediante  a 
apresentação de documentação médica comprovando a internação ou a impossibilidade de 
locomoção”.

Segundo o Ministério da Previdência Social, a norma, que não existia antes, busca 
regulamentar a realização de perícias domiciliares e hospitalares para o público externo.
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Mas como já enfatizado no Relatório da CCJ, essa Instrução Normativa do INSS é 
norma interna, infralegal, por conseguinte precária e sujeita à disposição dos Governantes 
de ocasião,  daí  a necessidade de consolidar na legislação infraconstitucional o direito 
objetivo do idoso enfermo

A Deputada Rita Camata, em seu relatório pela Comissão de Seguridade Social e 
Família da Câmara dos Deputados, fez questão de relembrar fatos envolvendo os idosos 
que, em 2003, foram obrigados pelo INSS a se recadastrar para continuar recebendo suas 
aposentadorias e pensões. 

Em outubro de 2003, o INSS determinou o bloqueio de pagamento dos benefícios 
aos aposentados e pensionistas com mais de 90 anos, exigindo que comparecessem às 
agências da autarquia para recadastramento. 

Na época, a decisão do INSS foi muito criticada por ter submetido pessoas com 
mais de 90 anos a desconforto e humilhação em enormes filas que se formaram diante dos 
postos de atendimento da autarquia.

Acrescento  que  a  Primeira  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  já 
reconheceu a legitimidade do MPF para propor ação “em defesa dos direitos e interesses 
difusos e coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso”. Com 
isso, só agora, oito anos e meio depois do ocorrido, abre-se a perspectiva de reparação 
judicial pelos danos sofridos pelos idosos.

Por  último,  cumpre-nos  lembrar  que  todo  e  qualquer  procedimento  ou 
relacionamento entre instituições, cidadãos e cidadãos idosos deve obedecer aos ditames 
da Constituição Federal e a regulação unívoca para a situação de pessoas com idade igual 
ou superior a sessenta anos disposta na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto 
do Idoso.

De  acordo  com  o  art.  2º  desse  Estatuto,  o  idoso  goza  de  todos  os  direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta  Lei,  assegurando-lhe,  por  lei  ou  por  outros  meios,  todas  as  oportunidades  e 
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

Já o art.  3º  da citada Lei  diz que é  obrigação da família,  da comunidade,  da 
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do 
direito à vida,  à saúde,  à alimentação,  à educação,  à cultura,  ao esporte,  ao lazer,  ao 
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária.

Além,  inclusive,  do disposto no art.  15 do Estatuto do Idoso,  que assegura a 
atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, 
garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das 
ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo 
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a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos. De acordo com o § 
1º desse artigo, a prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas, dentre 
outras providências, por meio de atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a 
população que dele necessitar e esteja impossibilitada de se locomover, inclusive para 
idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos 
e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural.

Aprovarmos esta proposição significa que nós – Poderes Públicos, Legislativo e, 
espero  também,  Executivo  -  caminhamos  para  a  proteção  da  saúde  e  bem-estar  das 
pessoas idosas, além da óbvia, mas imprescindível, reafirmação do respeito à dignidade 
da pessoa humana idosa. 

III – VOTO

Após  o  exposto,  manifestamos  nosso  voto  pela  aprovação,  com  louvor,  do 
Projeto de Lei da Câmara nº 45, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
dos Deputados nº 45, de 2012 (nº 3.210, de 2008, 
na Casa de origem), que acrescenta os §§ 5º e 6º  
ao art. 15 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, vedando a exigência de comparecimento do 
idoso  enfermo  aos  órgãos  públicos  e  
assegurando-lhe  o  atendimento  domiciliar  para 
obtenção de laudo de saúde.

RELATOR Ad Hoc: Senador FRANCISCO DORNELLES 
RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA 

I – RELATÓRIO

Vem  à  análise  desta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e 
Cidadania (CCJ), nos termos do art. 101, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados (PLC) 
nº 45, de 2012, (nº 3.210, de 2008, na Casa de origem), que acrescenta os 
§§ 5º e 6º ao art. 15 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, vedando a  
exigência  de  comparecimento  do  idoso  enfermo  aos  órgãos  públicos  e 
assegurando-lhe o atendimento domiciliar para obtenção de laudo de saúde.

O projeto de lei é composto por dois artigos.

O art. 1º objetiva acrescentar os §§ 5º e 6º ao art. 15 da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências.

O  §  5º  veda  exigir  o  comparecimento  do  idoso  enfermo 
perante os órgãos públicos. Seu inciso I explicita que quando o interesse do 
comparecimento for do poder público, o agente responsável promoverá o 
contato  necessário  com o idoso  em sua  residência.  O inciso  II,  por  seu 
turno, esclarece que quando o interesse for do próprio idoso enfermo, este 
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se fará representar por procurador legalmente constituído.

Já o § 6º, que se pretende acrescer ao art. 15 do Estatuto do 
Idoso,  assegura  ao  idoso  enfermo o atendimento  domiciliar  pela  perícia 
médica do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço público 
de saúde, ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que 
integre o Sistema Único de Saúde (SUS), para expedição de laudo de saúde 
necessário ao exercício de seus direitos sociais e tributários.

O art. 2º do projeto contém a cláusula de vigência.

Destaque-se o seguinte trecho da justificação do PLC:

A proposição em tela tem por objetivo preservar a saúde do 
idoso, na medida em que proíbe que lhe seja exigido, quando estiver 
enfermo,  que  compareça  pessoalmente  a  órgãos  públicos, 
independente de quem seja o interessado. Ademais, visa facilitar o 
exercício dos direitos da pessoa idosa que esteja doente, na medida 
em que garante atendimento domiciliar para expedição de laudo de 
saúde.

Na  Câmara  dos  Deputados,  a  matéria  foi  apreciada 
conclusivamente no âmbito das Comissões de Seguridade Social e Família 
e Constituição e Justiça e de Cidadania, tendo sido aprovada em ambas.

A Presidência  do  Senado  Federal  comunicou  ao  Plenário  o 
recebimento  da  matéria  na  sessão  do  dia  14  de  junho  de  2012,  tendo 
distribuído o PLC, nos termos do art. 91, § 1º, inciso IV, do RISF, para a 
apreciação  da  CCJ  e  da  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Legislação 
Participativa, cabendo a essa última a decisão terminativa.

O PLC foi  recebido na CCJ em 15 de junho de 2012.  Não 
foram oferecidas emendas no prazo regimental.

Em 12 de julho de 2012, fui designado o relator da matéria no 
âmbito da CCJ.

É o relatório.

II – ANÁLISE

Passemos,  de  imediato,  à  análise  da  constitucionalidade  do 
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PLC.

No  campo  formal,  há  que  se  registrar  que  o  PLC  trata  de 
matéria afeta à seguridade social, de competência legislativa privativa da 
União, nos termos do inciso XXIII do art. 22 da Constituição Federal (CF).

A espécie  legislativa  adotada  – projeto  de  lei  ordinária  –  é 
adequada,  pois  se  almeja  inovar  o  ordenamento  jurídico  de  modo  a 
assegurar a fruição de direitos sociais constitucionalmente assegurados aos 
idosos  enfermos,  e,  dessa  forma,  é  correta  sua  submissão  ao  crivo  do 
Congresso Nacional, de acordo com o estabelecido no caput do art. 48 da 
CF.

A matéria de que trata o PLC não está submetida a qualquer 
cláusula constitucional de reserva de iniciativa legislativa, razão pela qual, 
é lícita a apresentação da proposição por Deputada Federal.

Nem  se  alegue  que  a  proposição  trata  da  organização  e 
funcionamento  da  administração  pública  ao  dispor  sobre  a  forma  de 
atendimento ao idoso enfermo, o que atrairia a incidência da norma (art. 84, 
inciso  VI,  alínea  a,  da  CF)  que  atribui  à  Presidente  da  República  a 
competência de dispor, mediante decreto, sobre o assunto.

Na  verdade,  o  que  se  almeja  com  o  PLC  é  assegurar  o 
exercício  dos  direitos  sociais  e  tributários,  constitucional  e  legalmente 
atribuídos aos idosos, em especial aos idosos enfermos, em homenagem, 
ainda,  ao  princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana,  um  dos  mais 
importantes  fundamentos  da  República  Federativa  do  Brasil,  que  se 
constitui em Estado democrático de direito, consoante estatui o inciso III 
do art. 1º da Carta Magna.

Quanto à análise  do PLC sob a ótica  da constitucionalidade 
material, nada há a opor à proposição.

Suas  prescrições  atendem  ao  previsto  nos  seguintes 
dispositivos da CF: i) art. 1º, inciso III, que cuida do princípio da dignidade 
da pessoa humana; ii) art. 196, caput, que estabelece ser a saúde direito de 
todos e dever do Estado, garantido por políticas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos;  iii) art. 201, inciso I, que estabelece 
que a previdência social  destinar-se-á a cobrir  os eventos decorrentes da 
idade avançada; e iv) art. 203, inciso I, que indica como um dos objetivos 
da assistência social a proteção à velhice.
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O PLC contempla, ainda, o estabelecido no art. 230, caput e § 
1º da CF, verbis:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de 
amparar  as  pessoas  idosas,  assegurando  sua  participação  na 
comunidade,  defendendo  sua  dignidade  e  bem-estar  e 
garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados 
preferencialmente em seus lares. 

.......................................................................................(grifei)

No que concerne à juridicidade, adota-se a espécie legislativa 
adequada  –  projeto  de  lei  ordinária  –  já  que  o  ordenamento  jurídico  é 
inovado para albergar novos direitos do idoso enfermo em face da atuação 
estatal.

A inovação legislativa é introduzida mediante a alteração de 
lei específica já em vigor – o Estatuto do Idoso – exatamente no Capítulo 
que  disciplina  o  direito  à  saúde  do  idoso,  na  parte  que  cuida  de  sua 
prevenção e de sua manutenção, assegurando, assim, a necessária harmonia 
de todo o ordenamento jurídico.

Não há nenhum óbice quanto à regimentalidade.

A técnica  legislativa  se  coaduna  com o estabelecido  na Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001.

Sobre  o  mérito  da  proposição,  melhor  dirá  a  Comissão  de 
Direitos  Humanos  e Legislação  Participativa  que se  manifestará  sobre  a 
matéria em caráter terminativo.

De  nossa  parte,  apenas  temos  que  reafirmar  a  correção  da 
iniciativa que se destina a concretizar e a garantir os direitos fundamentais 
dos idosos previstos no texto constitucional.

Registre-se, por fim, que o INSS editou, em 2010, a Instrução 
Normativa  (IN)  nº  45  INSS/PRES/2010,  com  o  objetivo  de  atualizar, 
normatizar  e  consolidar  as  matérias  relativas  aos  processos  de  
administração de informações dos segurados, reconhecimento, manutenção 
e revisão de direitos, facilitando o entendimento pelos servidores e usuários 
da Previdência Social.
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Nesse  novo  normativo,  que  alterou  a  anterior  IN  nº  20 
INSS/PRES/2007, consta o seguinte art. 430:

Art. 430.  O INSS realizará a perícia médica do segurado no 
hospital ou na residência, mediante a apresentação de documentação 
médica  comprovando  a  internação  ou  a  impossibilidade  de 
locomoção.

Referida  alteração,  segundo  informação  oficial  extraída  do 
sítio  do  Ministério  da  Previdência  Social  (MPS),  na  parte  referente  ao 
INSS, deveu-se ao fato de que não existia normatização sobre a realização 
de perícias domiciliares e hospitalares para o público externo.

Constam,  ainda,  dessa  IN  nº  45  INSS/PRES/2010,  alguns 
dispositivos que fazem referência expressa à possibilidade de os segurados 
serem representados por procuradores legalmente  constituídos,  como é o 
caso do art. 565, verbis:

Art.  565.  São  legitimados  como  interessados  no  processo 
administrativo  os  usuários  da  Previdência  Social,  podendo  o 
requerimento do benefício ou serviço ser realizado:  

I - pelo próprio segurado, dependente ou beneficiário;  

II - por procurador legalmente constituído;  

III - por representante legal, tutor, curador ou administrador 
provisório do interessado, quando for o caso; e

IV - pela empresa, o sindicato ou a entidade de aposentados 
devidamente legalizada, na forma do art. 117 da Lei nº 8.213, de 
1991. (grifei)

Sobre essa circunstância cabem as seguintes ponderações.

A  primeira  é  que  a  IN  nº  45,  de  2010,  é  uma  norma 
procedimental  interna,  de  abrangência  limitada,  a  ser  cumprida 
exclusivamente na órbita do INSS.

A segunda é que,  por ser norma interna,  infralegal,  é norma 
precária,  frágil,  passível  de  alteração  a  qualquer  instante,  atendendo  a 
humores dos gestores de momento.

A aprovação  do  PLC e  sua  transformação  em lei  terão,  ao 
contrário,  o condão de transformar  essa norma procedimental  em direito 
subjetivo do idoso enfermo, oponível a qualquer agente, órgão ou entidade 
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da administração pública federal, com perspectiva de maior perenidade.

Há  que  se  louvar  o  esforço  do  INSS  em  modificar  seus 
normativos  internos,  influenciado,  quem sabe,  pelo próprio PLC ora em 
análise, já que a alteração normativa efetivada pelo INSS ocorreu em 2010, 
dois anos após a apresentação do PLC na Câmara dos Deputados.

Entretanto, é fundamental que o direito à dignidade do idoso 
enfermo seja assegurado por norma de estatura legal  – que transcenda a 
precariedade  e  a  abrangência  limitada  de  normativos  infralegais  –, 
originada do Congresso Nacional que é o órgão competente, de acordo com 
o princípio da separação dos Poderes, para inovar no mundo jurídico e para 
dar efetividade aos direitos constitucionalmente assegurados.

III – VOTO

Pelo exposto,  votamos pela constitucionalidade,  juridicidade, 
regimentalidade e boa técnica legislativa do PLC nº 45, de 2012.

Sala da Comissão, 28 de novembro de 2012

Senadro EUNÍCIO OLIVEIRA, Presidente

Senador FRANCISCO DORNELLES, Relator Ad Hoc
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PARECER Nº  , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  DIREITOS  HUMANOS  E 
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA,  em  decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 78, de 
2011, da Senadora Angela Portela, que  altera a Lei nº 
7.853, de 24 de outubro de 1989, que “dispõe sobre o 
apoio  às  pessoas  portadoras  de  deficiência,  sua 
integração  social,  sobre  a  Coordenadoria  Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência,  
institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos  dessas  pessoas,  disciplina  a  atuação  do 
Ministério  Público,  define  crimes,  e  dá  outras 
providências”, e a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, que “estabelece normas gerais e critérios básicos  
para  a  promoção  da  acessibilidade  das  pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida,  
e dá outras providências”, para dispor sobre o direito à 
moradia das pessoas com deficiência.

RELATORA: Senadora ANA RITA

RELATORIA AD HOC: Senador EDUARDO SUPLICY

I – RELATÓRIO

Vem  ao  exame  da  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Legislação 
Participativa  (CDH)  o  Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  nº  78,  de  2011,  da 
Senadora  Angela  Portela.  A  proposição  modifica  a  Lei  nº  7.853,  de  24  de 
outubro  de  1989,  que  trata  do  apoio  às  pessoas  com deficiência;  e  a  Lei  nº 
10.098,  de  19  de  dezembro  de  2000,  que  traz  normas  e  critérios  de 
acessibilidade.  O  objetivo  das  alterações  propostas  é  introduzir,  nos  dois 
diplomas, medidas garantidoras do direito à moradia da pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida.
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Na alteração proposta para a Lei nº 7.853, de 1989, o projeto introduz o 
direito  à  moradia  digna,  no  seio  da  família  ou  mesmo  em  ambientes 
assistenciais,  para as pessoas com deficiência  ou mobilidade reduzida.  Prevê, 
também,  que  lhes  sejam  reservados  três  por  cento  das  unidades, 
preferencialmente  térreas,  integrantes de programas habitacionais  de interesse 
social.  Na  alteração  dirigida  à  Lei  nº  10.098,  de  2000,  a  proposição 
complementa  a  garantia  desses  direitos  ao  estabelecer  a  prioridade  nos 
procedimentos de distribuição e aquisição de apartamentos térreos localizados 
em conjuntos habitacionais de interesse social.

Ao justificar a iniciativa, a autora afirma que a matéria ajuda a concretizar 
o direito social à moradia e lembra que a habitação em condições precárias, já 
danosa para qualquer cidadão ou cidadã, se torna especialmente perversa quando 
se trata daqueles que dependem de cadeira de rodas ou outros auxílios para a sua 
locomoção.

Antes  de  ser  encaminhada  a  esta  Comissão  para  exame  em  caráter 
terminativo,  a  matéria  foi  aprovada,  com  emendas,  pela  Comissão  de 
Desenvolvimento Regional e Turismo.

Não foram recebidas emendas nesta CDH.

II – ANÁLISE

Cabe à CDH a análise de temas relacionados aos direitos das pessoas com 
deficiência, conforme disposto no inciso VI do art.102-E do Regimento Interno 
do Senado Federal.

O  PLS  nº  78,  de  2011,  trata  do  direito  à  moradia  para  pessoas  com 
deficiência e atende aos requisitos de constitucionalidade e juridicidade, pois, de 
acordo  com  o  inciso  IX  do  art.  23  da  Constituição  Federal,  é  competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios promover 
programas de construção de moradias.  O inciso XIV do art.  24, por sua vez, 
estabelece que a União, os Estados e o Distrito Federal têm competência para 
legislar concorrentemente sobre a proteção das pessoas com deficiência. 

Com relação ao mérito, a proposição é extremamente oportuna. Cuida de 
dar efetividade ao direito fundamental à habitação, inscrito no art. 6º da nossa 
Constituição  Federal,  e,  de  maneira  específica,  estabelece  proteção  especial 
destinada a garantir moradia digna às pessoas com deficiência ou dificuldade de 
locomoção.

Para tanto, inclui o direito à moradia entre aqueles previstos no art. 2º da 

2

62



Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989. Dessa forma, ressalta que a habitação 
digna é condição essencial para o exercício da cidadania e para o pleno bem-
estar pessoal, social e econômico.

Sabemos  que  a  moradia  em  locais  de  alta  vulnerabilidade  afronta  os 
direitos humanos de todas as pessoas,  mas, devemos reconhecer,  prejudica de 
maneira  mais  cruel  aquelas  com  dificuldade  de  locomoção.  Elas  são  muito 
expostas  a  perigos  em  situações  de  emergência,  como  incêndios,  queda  de 
barreiras e inundações.

O projeto é oportuno também por destinar às pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida o percentual mínimo de três por cento das moradias 
populares construídas com recursos públicos. Completa essa medida a previsão 
de que essa parte  da população tenha a primazia  na distribuição dos andares 
térreos dessas habitações. 

Aprovamos  as  emendas  introduzidas  ao  projeto  pela  Comissão  de 
Desenvolvimento  Regional  e  Turismo.  As  alterações  aperfeiçoaram  o  texto, 
tornando  sua  redação  mais  esclarecedora  acerca  dos  objetivos  buscados.  As 
emendas  também  atualizaram  a  terminologia  referente  às  pessoas  com 
deficiência, adequando-a ao contido na Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com  Deficiência,  homologado  pela  Assembleia  das  Nações  Unidas  em 
dezembro de 2006, e incorporado ao direito brasileiro – com o status de emenda 
constitucional – em julho de 2008.

III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº  78,  de  2011,  nos  termos  do  parecer  aprovado  pela  Comissão  de 
Desenvolvimento Regional e Turismo.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora
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PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E TURISMO, sobre o Projeto de Lei do 
Senado  nº  78,  de  2011,  de  autoria  da  Senadora 
Angela Portela, que  altera a Lei nº 7.853, de 24 de 
outubro  de  1989,  que  “dispõe  sobre  o  apoio  às 
pessoas  portadoras  de  deficiência,  sua  integração 
social,  sobre  a  Coordenadoria  Nacional  para 
Integração  da  Pessoa  Portadora  de  Deficiência,  
institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos  
ou difusos dessas pessoas,  disciplina a atuação do 
Ministério  Público,  define  crimes,  e  dá  outras  
providências”, e a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que “estabelece normas gerais e critérios  
básicos  para  a  promoção  da  acessibilidade  das  
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida,  e  dá  outras  providências”,  para  dispor 
sobre  o  direito  à  moradia  das  pessoas  com 
deficiência.

RELATOR: Senador CIRO NOGUEIRA

RELATOR AD HOC: Senador EDUARDO AMORIM

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado nº 78, de 2011, da Senadora Angela 
Portela, modifica a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que trata do apoio 
às pessoas com deficiência; e a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
que  traz  normas  e  critérios  de  acessibilidade,  para  introduzir,  nos  dois 
diplomas,  medidas  garantidoras  do  direito  à  moradia  da  pessoa  com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

O projeto estabelece, na alteração a ser feita na Lei nº 7.853, de 
1989, o direito à moradia digna, no âmbito da família ou mesmo em entidades 
assistenciais, para as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; prevê, 
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também,  que  lhes  sejam  reservados  3%  (três  por  cento)  das  unidades, 
preferencialmente térreas, integrantes de programas habitacionais de interesse 
social.  Na  alteração  dirigida  à  Lei  nº  10.098,  de  2000,  a  proposição 
complementa  a  garantia  desses  direitos  ao  estabelecer  a  prioridade  nos 
procedimentos de distribuição e aquisição de apartamentos térreos localizados 
em conjuntos habitacionais.

Ao justificar a iniciativa, a autora afirma que a matéria ajuda a 
concretizar o direito social à moradia e lembra que a habitação em condições 
precárias, já danosa para qualquer cidadão ou cidadã, se torna especialmente 
perversa  quando  se  trata  daqueles  que  dependem  de  cadeira  de  rodas  ou 
outros auxílios para a sua locomoção.

Depois  da  análise  desta  Comissão,  a  matéria  segue  para  a 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, que se pronunciará 
em decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

De  acordo  com  os  art.  23  da  Constituição  Federal,  é  da 
competência  comum  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios  legislar  sobre  habitação  (inciso  IX).  O  art.  24,  por  sua  vez, 
estabelece que a União, os Estados e o Distrito Federal podem legislar sobre a 
proteção das pessoas com deficiência (inciso XIV). Logo, não há óbice legal à 
iniciativa parlamentar consignada no Projeto de Lei do Senado nº 78, de 2011, 
da Senadora Angela Portela, que trata do direito à moradia das pessoas com 
deficiência.

O mérito da proposição coopera para dar efetividade ao direito à 
habitação, inscrito no art. 6º da nossa Constituição Federal. A matéria tem a 
virtude de estabelecer proteção especial destinada a garantir moradia digna às 
pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção.

Para tanto, inclui o direito à moradia entre aqueles previstos no 
art.  2º  da Lei  nº  7.853,  de 1989.  Dessa  forma,  demonstra  que a habitação 
digna é condição essencial  para o exercício da cidadania e para o usufruto 
pleno do bem-estar pessoal, social e econômico.

2

65



Conforme nos lembra a autora, somos confrontados no dia a dia 
com a constatação de que se avoluma a quantidade de residências mantidas 
em  locais  impróprios,  como  encostas  de  morros  e  terrenos  alagadiços, 
problema  grave  para  qualquer  pessoa,  e  ainda  pior  para  aquelas  com 
deficiência ou mobilidade reduzida.

A matéria ora em exame ajuda a mitigar esse problema.

Com  relação  à  técnica  legislativa,  apresentamos  nesta 
oportunidade emendas com o objetivo de facilitar a compreensão do direito 
que ora se pretende consignar, sem prejudicar o mérito da proposição.

Para  tanto,  reduzimos  as  citações  de  sua  ementa;  retiramos  a 
menção  ao  direito  à  moradia  em  instituições  acolhedoras,  por 
compreendermos que se trata de assuntos distintos; fixamos o percentual de 
três por cento de moradias destinadas a essa parcela da população como um 
patamar  mínimo;  e  substituímos  por  “unidades  habitacionais  térreas”  a 
menção a “apartamentos”, constante do art. 2º.

Além  dessas  emendas,  também  introduzimos  alteração  cujo 
objetivo é atualizar a expressão “pessoas portadoras de deficiência”, contida 
nos  dois  diplomas  legais  ora  modificados,  de  maneira  a  compatibilizar  a 
terminologia  legal  com  a  utilizada  pela  Convenção  sobre  os  Direitos  das 
Pessoas com Deficiência,  homologado pela Assembleia  das Nações Unidas 
em dezembro de 2006, e incorporado ao direito brasileiro – com o status de 
emenda constitucional – em julho de 2008.

III – VOTO

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 78, de 2011, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 01-CDR

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 78, de 2011, a 
seguinte redação:

“Altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que 
dispõe  sobre  o  apoio  às  pessoas  portadoras 
dedeficiência, e a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 
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de 2000, que trata da promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida,  para dispor sobre o direito à moradia das 
pessoas com deficiência.”

EMENDA Nº 02-CDR

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 78, de 2011, a 
seguinte redação:

“Art. 1º  O art. 2º da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às 
pessoas  com deficiência  ou  com mobilidade  reduzida  o  pleno 
exercício  de  seus  direitos  básicos,  inclusive  dos  direitos  à 
educação, à saúde, à moradia, ao trabalho, ao lazer, à previdência 
social,  ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, 
decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar 
pessoal, social e econômico.

..............................................................................................

..............................................................................................

VI – na área de habitação:

a) direito a moradia digna;

b)  prioridade  na  aquisição  ou  locação  de  moradia  em 
programas  habitacionais  de  interesse  social  financiados  ou 
subsidiados com recursos públicos ou geridos pelo poder público, 
assegurada a reserva,  em cada projeto,  de pelo menos três por 
cento  das  unidades  habitacionais,  devidamente  adaptadas, 
preferencialmente localizadas no piso térreo, para atendimento à 
pessoa  com  deficiência,  vedada  a  concessão  desse  direito  ao 
mesmo beneficiário por mais de uma vez.’ (NR)”

EMENDA Nº 03-CDR

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 78, de 2011, a 
seguinte redação:
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“Art. 2º  A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa a 
vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

‘Art. 12-A. As pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida  terão  prioridade  nos  procedimentos  de  distribuição  e 
aquisição  das  unidades  térreas  localizadas  nos  conjuntos 
habitacionais de interesse social.’ (NR)”

EMENDA Nº 04-CDR

Inclua-se  no  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  78,  de  2011,  novo 
art. 3º com a seguinte redação, renumerando-se o art. 3º existente como art. 
5º:

“Art.  3º As  expressões  “pessoas  portadoras  de  deficiência”, 
“pessoa portadora de deficiência” e “portador de deficiência”, contidas 
na  Lei  nº  7.853,  de  24  de  outubro  de  1989,  ficam  substituídas, 
respeitadas  as  devidas  flexões  de  número  e  feitas  as  concordâncias 
necessárias no texto, pela expressão “pessoa com deficiência.”

EMENDA Nº 05-CDR

Acrescente-se  ao  Projeto  de Lei  do Senado  nº  78,  de  2011,  o 
seguinte art. 4º:

“Art.  4º As  expressões  “pessoas  portadoras  de  deficiência”, 
“pessoa portadora de deficiência” e “portador de deficiência”, contidas 
na  Lei  nº  10.098,  de  19  de  dezembro  de  2000,  ficam substituídas, 
respeitadas  as  devidas  flexões  de  número  e  feitas  as  concordâncias 
necessárias no texto, pela expressão “pessoa com deficiência.”

Sala da Comissão, em 20 de setembro de 2011.

Senador Benedito de Lira , Presidente
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Senador Eduardo Amorim, Relator ad hoc.
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 78, DE 2011  

Altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que 
“dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, 
disciplina a atuação do Ministério Público, define 
crimes, e dá outras providências”, e a Lei nº 10.098, de 
19 de dezembro de 2000, que “estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências”, 
para dispor sobre o direito à moradia das pessoas com 
deficiência. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à 
saúde, à moradia, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao 
amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da 
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Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e 
econômico. 

....................................................................................................... 

....................................................................................................... 

VI – na área de habitação: 

a) direito a moradia digna, no seio da família ou em instituição de 
atendimento, reservado o atendimento por entidade de longa 
permanência aos casos de inexistência de grupo familiar ou de 
abandono; 

b) prioridade na aquisição ou locação de moradia em programas 
habitacionais de interesse social financiados ou subsidiados com 
recursos públicos ou geridos pelo poder público, assegurada a reserva, 
em cada projeto, de três por cento das unidades habitacionais, 
devidamente adaptadas, preferencialmente localizadas no piso térreo, 
para atendimento à pessoa com deficiência, vedada a concessão 
desse direito ao mesmo beneficiário por mais de uma vez.” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa a vigorar 
acrescida do seguinte dispositivo: 

“Art. 12-A. As pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida terão prioridade nos procedimentos de distribuição e 
aquisição dos apartamentos térreos localizados nos conjuntos 
habitacionais de interesse social.” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição pretende conferir efetividade a dois importantes 
comandos constitucionais, quais sejam: o que estabelece o direito social à moradia, fixado 
no art. 6º da Lei Maior, e o que institui, no art. 203, IV, o direito das pessoas com 
deficiência à “promoção de sua integração à vida comunitária”. 

O acesso à moradia digna, direito de todos, tem sua relevância evidenciada 
no caso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, para as quais a 
precariedade das condições habitacionais acentua a dificuldade de sua necessária 
integração social. 

A moradia em locais inadequados, como as encostas de morros, os terrenos 
alagadiços e outras áreas comumente ocupadas pelas populações excluídas, 
circunstância penosa para todos, torna-se especialmente danosa para os que dependem 
de uma cadeira de rodas e de outros auxílios para a sua locomoção. 

O princípio da igualdade dos direitos implica o tratamento desigual dos 
desiguais. Nesse sentido, incumbe ao legislador assegurar eficácia às normas 
constitucionais que determinam a proteção especial das pessoas com deficiência, que, 
segundo o IBGE, representam 14,5% da população brasileira. 

Alguns passos vêm sendo dados nessa direção, a exemplo da edição da Lei 
nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que “dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define 
crimes, e dá outras providências”, e da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
“estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências”. 

A lei ora proposta, ao regrar a implementação do direito à moradia das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, tem o sentido de aprimorar essas 
duas normas, que passariam a tratar do direito social à moradia, inscrito na Constituição 
Federal por força da Emenda Constitucional nº 26, de 15 de fevereiro de 2000. Com esse 
propósito, determina-se em favor desse grupo populacional a reserva, nos programas 
habitacionais de interesse social, de 3% das unidades, devidamente adaptadas, 
preferencialmente localizadas no piso térreo, vedada a concessão desse direito ao 
mesmo beneficiário por mais de uma vez. 
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Em face de sua relevância social, estamos certos de que a presente 
iniciativa merecerá o apoio dos membros do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões,  

Senadora ANGELA PORTELA 

 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Regulamento 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a
Coordenadoria Nacional para Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui 
a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras
providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos 
direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva 
integração social, nos termos desta Lei. 

        § 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos 
da igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da 
pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados pelos 
princípios gerais de direito. 

        § 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as 
ações governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições 
constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas as discriminações e os 
preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a 
cargo do Poder Público e da sociedade. 
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        Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de 
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à 
saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, 
e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. 

        Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua 
competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e 
adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

        I - na área da educação: 

        a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade 
educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, 
a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de 
diplomação próprios; 

        b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e 
públicas; 

        c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público 
de ensino; 

        d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-
escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo 
igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência; 

        e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos 
demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

        f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema 
regular de ensino; 

        II - na área da saúde: 

        a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, 
ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, 
à nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do feto de 
alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao 
encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 
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        b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho 
e de trânsito, e de tratamento adequado a suas vítimas; 

        c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

        d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos 
de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas 
e padrões de conduta apropriados; 

        e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

        f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras 
de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a 
integração social; 

        III - na área da formação profissional e do trabalho: 

        a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos 
serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

        b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, 
inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não 
tenham acesso aos empregos comuns; 

        c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e 
privado, de pessoas portadoras de deficiência; 

        d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de 
trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da 
Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização de oficinas e 
congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas 
portadoras de deficiência; 

        IV - na área de recursos humanos: 

        a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos 
de nível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para 
formação profissional; 

        b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de 
conhecimento, inclusive de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais 
das pessoas portadoras de deficiências; 
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        c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do 
conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

        V - na área das edificações: 

        a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das 
edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de 
deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte. 

        Art. 3º As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou 
difusos das pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério 
Público, pela União, Estados, Municípios e Distrito Federal; por associação constituída há 
mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa pública, fundação ou 
sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção 
das pessoas portadoras de deficiência. 

        § 1º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes 
as certidões e informações que julgar necessárias. 

        § 2º As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser 
fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos 
requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução da ação civil. 

        § 3º Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, 
impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação. 

        § 4º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta 
desacompanhada das certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar 
os motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de segurança nacional, 
requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que 
cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

        § 5º Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes 
nas ações propostas por qualquer deles. 

        § 6º Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados 
pode assumir a titularidade ativa. 

        Art. 4º A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no 
caso de haver sido a ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em 
que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se 
de nova prova. 
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        § 1º A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica 
sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada 
pelo tribunal. 

        § 2º Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de 
recurso, poderá recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

        Art. 5º O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas 
ou individuais, em que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

        Art. 6º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou 
requisitar, de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, 
informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

        § 1º Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da 
inexistência de elementos para a propositura de ação civil, promoverá 
fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças informativas. Neste 
caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, 
conforme dispuser seu Regimento. 

        § 2º Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do 
Ministério Público designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o 
ajuizamento da ação. 

        Art. 7º Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os 
dispositivos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985. 

        Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

        I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a 
inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou 
privado, por motivos derivados da deficiência que porta; 

        II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por 
motivos derivados de sua deficiência; 

        III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, 
emprego ou trabalho; 

        IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-
hospitalar e ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 
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        V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem 
judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei; 

        VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação 
civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 

        Art. 9º A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas 
portadoras de deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja 
efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais, bem como 
sua completa integração social. 

        § 1º Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e 
integrada, dos órgãos da Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, na qual estejam 
compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados. 

        § 2º Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins 
desta Lei, além dos órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades 
de economia mista, as respectivas subsidiárias e as fundações públicas. 

        Art. 10. A coordenação, superior dos assuntos, ações governamentais e medidas, 
referentes às pessoas portadoras de deficiência, incumbirá a órgão subordinado à 
Presidência da República, dotado de autonomia administrativa e financeira, ao qual serão 
destinados recursos orçamentários específicos. 
        Parágrafo único. A autoridade encarregada da coordenação superior mencionada no 
caput deste artigo caberá, principalmente, propor ao Presidente da República a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas 
e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes digam respeito, com a cooperação 
dos demais órgãos da Administração Pública Federal. 
       Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas, 
referentes a pessoas portadoras de deficiência, incumbirá à Coordenadoria Nacional para 
a Pessoa Portadora de Deficiência (Corde), órgão autônomo do Ministério da Ação Social, 
ao qual serão destinados recursos orçamentários específicos. (Redação dada pela Lei nº 
8.028, de 1990) 
        Art. 10.  A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas 
referentes a pessoas portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República. (Redação dada pela Medida Provisória nº 437, de 
2008). 
        Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas, 
referentes a pessoas portadoras de deficiência, incumbirá à Coordenadoria Nacional para 
a Pessoa Portadora de Deficiência (Corde), órgão autônomo do Ministério da Ação Social, 
ao qual serão destinados recursos orçamentários específicos. (Redação dada pela Lei nº 
8.028, de 1990) 
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        Art. 10.  A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas 
referentes a pessoas portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República. (Redação dada pela Lei nº 11.958, de 2009) 

        Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas 
e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes digam respeito, com a cooperação 
dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

        Art. 11. Fica reestruturada, como órgão autônomo, nos termos do artigo anterior, a 
Coordenadoria Nacional, para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde. 
(Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 
        § 1º (Vetado). 
        § 2º O Coordenador contará com 3 (três) Coordenadores-Adjuntos, 4 (quatro) 
Coordenadores de Programas e 8 (oito) Assessores, nomeados em comissão, sob 
indicação do titular da Corde. 
        § 3º A Corde terá, também, servidores titulares de Funções de Assessoramento 
Superior (FAS) e outros requisitados a órgão e entidades da Administração Federal. 
        § 4º A Corde poderá contratar, por tempo ou tarefa determinados, especialistas para 
atender necessidade temporária de excepcional interesse público.(Revogado pela Lei nº 
8.028, de 1990) 

        Art. 12. Compete à Corde: 

        I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas 
portadoras de deficiência; 

        II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a 
Integração de Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências 
necessárias a sua completa implantação e seu adequado desenvolvimento, inclusive as 
pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

        III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos 
planos, programas e projetos mencionados no inciso anterior; 

        IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação 
dos recursos respectivos; 

        V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério 
Público, estreito relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à 
integração social das pessoas portadoras de deficiência; 
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        VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre 
fatos que constituam objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de 
convicção; 

        VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais 
órgãos da Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

        VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à 
pessoa portadora de deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

        Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, 
deverá a Corde recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades 
interessadas, bem como considerar a necessidade de efetivo apoio aos entes particulares 
voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

        Art. 13. A Corde contará com o assessoramento de órgão colegiado, o Conselho 
Consultivo da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001) 

        § 1º A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão 
disciplinados em ato do Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de 
órgãos e de organizações ligados aos assuntos pertinentes à pessoa portadora de 
deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

        § 2º Compete ao Conselho Consultivo: 

        I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência; 

        II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

        III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

        § 3º O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, 
extraordinariamente, por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante 
manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) dias, e deliberará por maioria de 
votos dos conselheiros presentes. 

        § 4º Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, 
salvo as de seus cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus 
serviços. 
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        § 5º As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando 
necessárias, serão asseguradas pela Corde. 

        Art. 14. (Vetado). 

        Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será 
reestruturada a Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação, e serão 
instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde e no Ministério da 
Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência. 

        Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência 
desta Lei, as providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da 
Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

        Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, 
questões concernentes à problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o 
conhecimento atualizado do número de pessoas portadoras de deficiência no País. 

        Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da 
publicação desta Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas 
no art. 2º desta Lei. 

        Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

        Brasília, 24 de outubro de 1989; 168º da Independência e 101º da República.  

JOSÉ SARNEY  
João Batista de Abreu  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 

 
(Às Comissões de Desenvolvimento Regional e Turismo; e de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 03/03/2011. 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:10629/2011 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  DIREITOS  HUMANOS  E 
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA,  em  decisão 
terminativa, sobre o projeto de Lei do Senado nº 110, 
de 2011, do Senador Rodrigo Rollemberg, que altera 
a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança  e  do  Adolescente  –,  para  ampliar  as 
atribuições do Conselho Tutelar.

RELATOR: Senador JOÃO DURVAL 

I – RELATÓRIO

Vem  ao  exame  desta  Comissão  de  Direitos  Humanos  e 
Legislação Participativa (CDH), para decisão terminativa, o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) nº 110, de 2011, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, 
cuja finalidade é alterar o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990) para ampliar as atribuições do Conselho Tutelar.

Conforme  a  alínea  a do  inciso  III  do  art.  136 do Estatuto  da 
Criança e do Adolescente (ECA), o Conselho Tutelar poderá, para promover 
o  exercício  de  suas  atribuições,  requisitar  serviços  públicos  nas  áreas  de 
saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança. A mesma 
lei, porém, quando enumera os direitos das crianças e dos adolescentes, em 
seu art. 4º, inclui o acesso à cultura, ao esporte e ao lazer. Ao ver do autor do 
PLS, o Conselho Tutelar deveria poder solicitar, também, serviços públicos 
nessas áreas. Por essa razão propõe a alteração da alínea a do inciso III do art. 
136 do ECA, para dar aos conselheiros o poder de solicitar serviços públicos, 
para a boa execução de suas decisões, também nas áreas de cultura, esporte e 
lazer. 

O  PLS  nº  110,  de  2011,  foi  distribuído  inicialmente  para  a 
Comissão  de  Constituição  e  Justiça  (CCJ),  que  aprovou  seu  texto  sem 
qualquer  reparo,  dada a sua constitucionalidade,  juridicidade e boa técnica 
legislativa.

Nesta Comissão tampouco foram apresentadas emendas.
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II – ANÁLISE

O  PLS  nº  110,  de  2011,  vem,  corretamente,  ao  exame  desta 
Comissão  por força do disposto no inciso VI do art.  102-E do Regimento 
Interno do Senado Federal, que determina que a CDH opine sobre matéria de 
proteção à infância e à juventude.

A  matéria  constitui  objeto  de  competência  constitucional 
concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal (art. 24, inciso XV, 
da Constituição Federal),  sendo a União competente para instituir  os traços 
gerais dessa ordem normativa, que é exatamente o que ora se faz, quando se 
busca emendar o Estatuto da Criança e do Adolescente. Ademais, novamente 
acompanhando a CCJ, o PLS nº 110, de 2011, encontra-se redigido com a 
técnica legislativa adequada e em conformidade com a Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

Quanto ao mérito, a iniciativa é bastante louvável. Isso porque o 
próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, em mais de uma circunstância, 
estabelece o direito  da criança e do adolescente  à cultura,  ao esporte  e ao 
lazer, e considera tais atividades como formativas e necessárias a uma vida 
boa e sadia. Essa a razão pela qual os conselheiros tutelares deveriam poder, 
ao  ver  do  PLS,  requisitar  também serviços  públicos  nas  áreas  de  cultura, 
esporte  e  lazer.  Essas  atividades  são  necessárias  às  crianças  e  aos 
adolescentes,  e  os  conselheiros  tutelares  têm a  atribuição  de  promover  as 
atividades necessárias  à boa formação dessa parcela da população.  Logo, a 
requisição de serviços nas áreas de cultura, esporte e lazer equivale a dotar os 
conselhos tutelares dos instrumentos adequados para o correto desempenho de 
suas funções, o que é do melhor interesse da sociedade.

III – VOTO

Em face do exposto, opino pelo caráter meritório do Projeto de 
Lei do Senado nº 110, de 2011, e voto por sua aprovação.

2
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 110, de 2011, que altera a Lei nº 8.069, de 13 de 
julho  de  1990  –  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente  -,  para  ampliar  as  atribuições  do 
Conselho Tutelar.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei de autoria do 
Senador  Rodrigo  Rollemberg,  cujo  propósito  é  modificar  o  Estatuto  da 
Criança e do Adolescente para ampliar as atribuições do Conselho Tutelar 
respectivo. 

Conforme  o  Projeto,  as  atribuições  do  Conselho  Tutelar  da 
Infância e da Adolescência são ampliadas. Esses entes que, para promover 
a  execução  de  suas  decisões,  podem  presentemente  requisitar  serviços 
públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho 
e segurança, passariam a poder requisitar tais serviços também nas áreas de 
cultura, esportes e lazer.

Ao  justificar  sua  iniciativa,  o  Senador  Rodrigo  Rollemberg 
recorda, inicialmente, que o acesso à cultura, aos esportes e ao lazer consta 
dos  direitos  que  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  assegura  aos 
meninos  e às  meninas  brasileiras;  entretanto,  o mesmo Estatuto,  quando 
trata das atribuições do Conselho Tutelar, não menciona esses direitos,  o 
que constitui evidente lacuna.

Para que uma criança se torne física e mentalmente saudável, 
assinala  o  Autor  do  Projeto,  ela  precisa,  além de  estudar  e  de  brincar, 
praticar esportes como forma de complementar sua educação. Ademais, nos 
esportes e nas atividades de lazer os meninos e meninas aprendem a viver 
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em grupo,  a respeitar  regras,  a resolver  conflitos  pacificamente,  o que é 
propiciado pela prática dos esportes, entre outras atividades.

A proposição, recorda seu Autor, “se coaduna com o disposto 
na  Constituição  Federal,  que  determina  como  dever  da  família,  da 
sociedade  e  do  Estado  assegurar  à  criança,  com  absoluta  prioridade,  o 
direito  à  vida,  à  saúde,  à  alimentação,  à  educação,  ao  lazer,  à 
profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade  e  à 
convivência  familiar  e  comunitária,  além de  colocá-los  a  salvo  de  toda 
forma  de  negligência,  discriminação,  exploração,  violência,  crueldade  e 
opressão.

Assim,  dotar  o Conselho Tutelar  das  prerrogativas  a  que se 
refere o Projeto, tais como requisitar serviços públicos nas áreas de cultura, 
esportes e lazer, é necessário, pois o Conselho constitui o instrumento por 
meio do qual a sociedade se faz presente na busca pela efetiva garantia dos 
direitos das crianças e adolescentes.

II – ANÁLISE

A matéria constitui objeto da competência constitucional que é 
concorrente da União, dos Estados e dos Municípios, de legislar sobre a 
proteção  à  infância  e  à  juventude  (art.  24,  XV,  CF).  Nesse  âmbito,  a 
competência  da  União  cinge-se  à  elaboração  de  normas  gerais,  como a 
disciplina do Estatuto respectivo, de que ora se trata.

Com relação  ao  mérito  da  iniciativa,  parece-nos  induvidoso 
que a ampliação das atribuições dos Conselhos Tutelares pode contribuir 
para  que  esses  entes,  essenciais  ao  atendimento  das  crianças  e  dos 
adolescentes  brasileiros,  possam  melhor  exercer  suas  importantíssimas 
funções  legais.  Desse  modo,  entendo  que  o  Projeto  de  Lei  merece  o 
respaldo entusiasmado desta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado Federal.

Cabe  notar  que a  proposição  se  encontra  vazada  em termos 
que respeitam as exigências legais pertinentes à elaboração legislativa, que 
constam da Lei Complementar nº 95, de 1998, e suas alterações.

Não foram apresentadas emendas ao Projeto.
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III – VOTO

Em  face  do  exposto,  opino  pela  constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa e voto pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 110, de 2011.

Sala da Comissão, 14 de setembro de 2011

Senador Eunício Oliveira, Presidente.

Senador Luiz Henrique, Relator.
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 110, DE 2011 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto 
da Criança e do Adolescente –, para ampliar as 
atribuições do Conselho Tutelar.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta lei altera o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 –, para dispor sobre as atribuições do Conselho Tutelar. 

Art. 2º A alínea “a” do inciso III do art. 136 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 136. ............................................................................. 

............................................................................................... 

III – ....................................................................................... 

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, 
serviço social, cultura, esportes, lazer, previdência, trabalho e 
segurança; 

...................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) dispõe sobre as atribuições 
do Conselho Tutelar, dotando-o de poderes para requisitar serviços públicos, de modo a 
atender aos direitos da criança e do adolescente. Entre os direitos de meninos e meninas, 
destaca-se o de acesso à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, conforme 
estabelece o art. 4º do referido Estatuto. 

No entanto, requisitar os serviços de cultura, esportes e lazer não consta 
entre as atribuições do Conselho Tutelar, expressamente definidas no art. 136 do ECA, 
ora reformulado.  

É visando preencher essa lacuna que apresentamos o presente projeto de 
lei, pois temos a convicção de que, para que uma criança se torne física e mentalmente 
saudável, ela precisa, além de estudar e de brincar, praticar esportes como forma de 
complementar sua educação.  

Acreditamos que seja especialmente na prática esportiva e nas atividades de 
lazer que meninos e meninas aprendem a conviver em grupo, a respeitar regras, a 
resolver conflitos pacificamente. 

Ademais, a proposição se coaduna com o disposto na Constituição Federal, 
que determina como dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Dotar o Conselho Tutelar dessa prerrogativa é importante, por ser ele o 
instrumento por meio do qual a sociedade se faz presente na busca pela efetiva garantia 
dos direitos de crianças e adolescentes.  

Por julgar fundamental corrigir o texto do ECA, fortalecendo as atividades 
dos conselheiros tutelares, é que esperamos contar com o apoio de nossos Pares para a 
aprovação dessa iniciativa. 

Sala das Sessões, 
 

Senador RODRIGO ROLLEMBERG 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 

 
 Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências. 

................................................................................................................................................ 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção 
à infância e à juventude. 
................................................................................................................................................ 

Título V 
Do Conselho Tutelar 

............................................................................................................................................. 
Capítulo II 

Das Atribuições do Conselho 

        Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:  

        I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 
aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;  

        II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no 
art. 129, I a VII; 

        III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:  

        a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 
previdência, trabalho e segurança;  
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        b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 
injustificado de suas deliberações.  

        IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;  

        V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;  

        VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as 
previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;  

        VII - expedir notificações;  

        VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando 
necessário;  

        IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária 
para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;  

        X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos 
previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal;  

        XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão 
do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do 
adolescente junto à família natural. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)   Vigência 

        Parágrafo único.  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender 
necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério 
Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as 
providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009)   Vigência 
.......................................................................................................................................................... 
(Às Comissões de Constituição Justiça e Cidadania; e de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, em decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 25/03/2011. 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10974/2011 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA,  em  decisão 
terminativa, ao Projeto de Lei do Senado nº 667, 
de 2011, do Senador Vital do Rêgo, que altera a 
Lei nº 12.127, de 17 de novembro de 2009, que  
cria Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes 
Desaparecidos, para instituir o Cadastro Nacional  
de Pessoas Desaparecidas.

RELATOR: Senador PAULO DAVIM

I – RELATÓRIO

O  Projeto  de  Lei  do  Senado  (PLS)  nº  667,  de  2011,  visa 
instituir  o  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Desaparecidas,  ampliando  as 
ferramentas  do Ministério  da Justiça  no combate  ao grave  problema do 
desaparecimento de pessoas no País.

Na justificação do projeto, seu autor, Senador Vital do Rêgo, 
lembra que, até meados de 2011, a atual ferramenta – Cadastro Nacional de 
Crianças  e  Adolescentes  Desaparecidos  –  havia  contribuído  para  a 
localização de aproximadamente 700 meninos e meninas cujo paradeiro era 
desconhecido  de  suas  famílias.  Contudo,  o  desaparecimento  de  pessoas 
adultas continuou sendo um problema, afligindo as famílias.

Ademais,  no entendimento do autor do projeto, a criação do 
Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas vai, com certeza, organizar os 
sistemas  de  busca  em  funcionamento  nos  Estados,  e  incentivar  seu 
funcionamento naquelas Unidades da Federação que não contem com tal 
recurso.

A  proposição  foi  distribuída  a  esta  Comissão  de  Direitos 
Humanos e Legislação Participativa que, sobre ela,  deverá se pronunciar 
em decisão terminativa.
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Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

O PLS  nº  667,  de  2011,  trata  de  matéria  compreendida  no 
âmbito das competências da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH), à qual cabe, nos termos do art. 102-E do Regimento 
Interno  do Senado  Federal  (RISF),  opinar  sobre  os  aspectos  relativos  à 
garantia e à promoção dos direitos humanos. Por essa razão, a apreciação 
da matéria neste colegiado é pertinente. 

No mérito, estamos de acordo com o autor da proposta quando 
lembra que um dos problemas graves relacionados ao desaparecimento de 
pessoas  no  País  é  a  ausência  de  estatísticas  produzidas  de  maneira 
centralizada, o que impossibilita o conhecimento das causas que levaram as 
pessoas a se afastarem de seus lares ou de terem sido induzidas ou forçadas 
a tanto.

Concordamos,  também,  com  o  argumento  de  que  o 
desaparecimento  de  pessoas  adultas  deve  ser  enfrentado,  facilitando  o 
registro de ocorrências e nacionalizando as buscas, pois de outra maneira 
não serão alcançados os resultados esperados.

Por  fim,  verificamos  que  a  matéria  não  afronta  preceito 
constitucional,  jurídico  ou  regimental,  nada  existindo  que  impeça  a  sua 
aprovação.  Do  mesmo  modo,  não  há  reparos  a  fazer  quanto  à  técnica 
legislativa  empregada  na  elaboração  do  projeto.  Propomos,  apenas, 
pequeno ajuste na redação arts. 1º e 2º, quanto ao uso indevido da forma 
“Artigo” em lugar da forma “art.”.

III – VOTO

Em face do exposto, votamos pela  aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 667, de 2011, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº    – CDH

Substitua-se, no texto dos arts.  1º e 2º do Projeto de Lei do 
Senado nº 667, de 2011, a forma por extenso “Artigo” pela forma abreviada 
“art.”.
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

3
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 667, DE 2011  
 

Altera a Lei nº 12.127, de 17 de novembro de 2009, 
que cria Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes 
Desaparecidos, para instituir o Cadastro Nacional de 
Pessoas Desaparecidas. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º O Artigo 1º da Lei nº 12.127, de 17 de novembro de 2009, passa a 

vigorar acrescido do seguinte art. 1º-A. 

“Art. 1º-A Fica criado o Cadastro Nacional de Pessoas 
Desaparecidas, que registrará casos de desaparecimento relacionados 
a adultos.”  

Art. 2º O Artigo 2º da Lei nº 12.127, de 17 de novembro de 2009, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º A União manterá, no âmbito do órgão competente do 
Poder Executivo, a base de dados do Cadastro Nacional de Crianças e 
Adolescentes Desaparecidos, a qual conterá as características físicas e 
dados pessoais de crianças e adolescentes, e do Cadastro Nacional de 
Pessoas Desaparecidas, a qual conterá as características físicas e 
pessoais de adultos, cujo desaparecimento tenha sido registrado em 
órgão de segurança pública federal ou estadual.” (NR)  

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 12.127, de 17 de novembro de 2009, criou o Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes, medida que concedeu maior institucionalidade ao cadastro que 
já vinha sendo mantido desde 2000 pelo Ministério da Justiça. Tal ferramenta havia 
contribuído, até meados deste ano de 2011, conforme informações da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, para a localização de aproximadamente 
700 meninos e meninas cujo paradeiro era desconhecido de suas famílias. 

No entanto, o desaparecimento de pessoas adultas também é um problema 
que aflige as famílias brasileiras e que precisa ser enfrentado. A criação de um cadastro 
nacional com tal finalidade irá, com certeza, organizar os sistemas de busca em 
funcionamento nos estados, e incentivar seu funcionamento naqueles que não contem 
com tal recurso, pois a Lei cuja alteração propomos, prevê a celebração de convênios 
com a União com essa finalidade. 

Sabemos que um dos problemas graves relacionados ao desaparecimento 
de pessoas no País é a ausência de estatísticas produzidas de maneira centralizada, 
capazes de informar as causas que levaram a pessoa a se afastar de seus lares ou de 
terem sido induzidas ou forçadas a tanto. É necessário, portanto, facilitar o registro de 
ocorrências e nacionalizar as buscas, pois de outra maneira não se obterá os resultados 
esperados. Esses dados são fundamentais para que o problema possa ser compreendido, 
diagnosticado e, finalmente, para que sejam elaboradas políticas públicas mais eficazes 
no enfrentamento dessa questão. 

Por isso é que apresentamos a presente proposição, cientes de que o 
Ministério da Justiça, já ampliou o funcionamento do Cadastro Nacional de Crianças e 
Adolescentes Desaparecidos, de maneira a incluir também as pessoas adultas. Porém, tal 
iniciativa carece de amparo legal, a fim de lhe garantir a estabilidade necessária ao seu 
funcionamento, aspecto que será provido com a aprovação deste Projeto de Lei. 

Diante do exposto, pedimos o apoio de nossos pares. 

Sala das Sessões, 
 

Senador VITAL DO RÊGO 
 
 
 
 
 

98



 3
LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 12.127, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009. 

     Cria o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos.  

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1o  Fica criado o Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos. 

Art. 2o  A União manterá, no âmbito do órgão competente do Poder Executivo, a base 
de dados do Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, a qual 
conterá as características físicas e dados pessoais de crianças e adolescentes cujo 
desaparecimento tenha sido registrado em órgão de segurança pública federal ou 
estadual. 

Art. 3o  Nos termos de convênio a ser firmado entre a União e os Estados e o Distrito 
Federal, serão definidos: 

I - a forma de acesso às informações constantes da base de dados; 

II - o processo de atualização e de validação dos dados inseridos na base de dados. 

Art. 4o  Os custos relativos ao desenvolvimento, instalação e manutenção da base de 
dados serão suportados por recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública. 

Art. 5o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de dezembro de 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 

Tarso Genro 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.12.2009  

(À Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, em decisão terminativa) 
 
Publicado no DSF, em 02/11/2011. 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 15861/2011 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  DIREITOS  HUMANOS  E 
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA,  em  decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 680, 
de 2011, da Senadora Ana Rita, que  altera a Lei nº 
11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir grupos  
formais  e  informais  de  mulheres  da  agricultura 
familiar entre os critérios de prioridade de compra 
de  produtos  para  o  Programa  Nacional  de 
Alimentação Escolar – PNAE, e estabelecer que pelo 
menos  50%  da  venda  da  família  sejam 
comercializados no nome da mulher.

RELATORA: Senadora ANGELA PORTELA

I – RELATÓRIO

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH), em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado nº 
680,  de  2011,  de  autoria  da  Senadora  Ana  Rita.  A  proposição  inclui  as 
mulheres  produtoras  rurais  e  suas  organizações  associativas,  formais  ou 
informais, entre as que terão prioridade na aquisição de gêneros alimentícios 
pelo  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  (PNAE).  Também 
estabelece que ao menos 50% do valor da aquisição deve ser feito em nome 
da mulher.

Para alcançar esse objetivo, o projeto altera o art. 14 da Lei nº 
11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir as mulheres entre os grupos de 
fornecedores  preferenciais  já  estabelecidos  em  lei,  a  saber:  produtores 
oriundos de assentamentos da reforma agrária e das comunidades tradicionais 
indígenas  e  quilombolas,  todos,  por  suas  vezes,  integrantes  do  sistema  de 
agricultura familiar e de empreendedor familiar rural ou de suas organizações.

O projeto recebeu parecer favorável da Comissão de Agricultura 
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e Reforma Agrária e encontra-se distribuído para esta CDH em instância de 
decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas à matéria.

II – ANÁLISE

É lícita  a  iniciativa  do  Senado  Federal  para  propor  legislação 
acerca  dos  temas  tratados  no  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  680,  de  2011, 
conforme  se  depreende  do  exame  do  art. 24,  inciso  IX,  da  Constituição 
Federal, que trata da educação, da cultura e do desporto, combinado com o 
seu art. 23, inciso VIII, a respeito do fomento à agricultura, e com o seu inciso 
X, que trata do combate à pobreza e promoção da integração social de setores 
mais desfavorecidos.

No Senado Federal, cabe à CDH opinar, nos termos do art. 102-
E, inciso IV, do Regimento Interno, sobre os aspectos relativos aos direitos 
das mulheres.  Por essa  razão,  é pertinente  a apreciação neste colegiado do 
referido PLS.

Quanto  ao  mérito,  a  Lei  nº  11.947,  de  16  de  junho  de  2009, 
objeto  da  alteração  proposta,  dispõe  sobre  o  atendimento  da  alimentação 
escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação 
básica.  Tal  instrumento  legal  instituiu,  entre  outras  medidas,  o  Programa 
Nacional  de Alimentação Escolar  (PNAE),  cuja execução é articulada com 
outras políticas sociais destinadas ao amparo das crianças, de suas famílias e 
da comunidade em que vivem.

A lei determina que ao menos 30% dos recursos repassados pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar  sejam utilizados na aquisição de gêneros  alimentícios 
diretamente  da  agricultura  familiar  e  do  empreendedor  familiar  rural, 
incluindo suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária 
e os produtos oriundos das comunidades indígenas e quilombolas.

O projeto em exame inclui as produtoras rurais e suas entidades 
associativas, ainda que informais, entre os fornecedores prioritários do PNAE 
e estabelece que a aquisição de gêneros alimentícios produzidos por família 
rural individual será feita no nome da mulher, em no mínimo 50% do valor.

2
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O projeto em exame atende a uma necessidade proveniente das 
mudanças, já identificadas, nos arranjos familiares brasileiros, que apresentam 
cada  vez  mais  as  mulheres  como  responsáveis  economicamente  por  seus 
lares. De acordo com estudo do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas 
(IPEA),  realizada  em 2010,  tomando  como base  a  Pesquisa  Nacional  por 
Amostras  de  Domicílios  de  2009,  já  passa  de  22  milhões  o  número  de 
famílias chefiadas por mulheres.

Em conformidade com essa realidade, outros programas também 
buscam salientar o papel das mulheres, reconhecendo, na prática, que a sua 
participação  contribui  para  o  alcance  dos  objetivos  sociais  buscados  pelos 
programas,  fundamentalmente  aqueles  que tratam de amparo  a  famílias  de 
baixa renda.

São  exemplos  de  programas  com políticas  específicas  para  as 
mulheres  o  Programa  Nacional  de  Fortalecimento  da  Agricultura  Familiar 
(PRONAF),  que  tem cota  de  participação  feminina,  e  o  Programa  Bolsa-
Escola, que repassa os valores do auxílio para as mulheres. Também deve se 
mencionar,  porque sua titularidade é amplamente  feminina,  o Programa de 
Agentes  Comunitários  da  Saúde  (PACS)  e  o  Programa  de Saúde  Familiar 
(PSF).

III – VOTO

Pelo exposto, votamos pela aprovação do PLS nº 680, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

mn2012-01908 
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  AGRICULTURA  E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 680, de 2011, da Senadora Ana Rita, 
que  altera a Lei  nº  11.947,  de 16  de  junho de 
2009, para incluir grupos formais e informais de 
mulheres da agricultura familiar entre os critérios  
de  prioridade  de  compra  de  produtos  para  o  
Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  -  
PNAE,  e  estabelecer  que  pelo  menos  50%  da 
venda da família sejam comercializados no nome 
da mulher.

RELATORA: Senadora ANA AMÉLIA
 

I – RELATÓRIO

Em exame  na  Comissão  de  Agricultura  e  Reforma  Agrária 
(CRA), o Projeto de Lei do Senado nº 680, de 2011, de autoria da Senadora 
Ana Rita, que altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir 
grupos formais e informais de mulheres da agricultura familiar entre os  
critérios de prioridade de compra de produtos para o Programa Nacional  
de Alimentação Escolar -  PNAE, e  estabelecer que pelo menos 50% da 
venda da família sejam comercializados no nome da mulher.

A proposição constitui-se de dois artigos. O primeiro altera a 
redação do art. 14 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para atribuir 
prioridade  às  produtoras  rurais  da  agricultura  familiar  nas  compras  dos 
gêneros alimentícios que integram o Programa Nacional  de Alimentação 
Escolar – PNAE, estabelecendo uma cota mínima de participação feminina 
de 50% das transações comerciais realizadas com a família de pequenos 
produtores.  O  segundo  artigo  estabelece,  por  sua  vez,  a  cláusula  de 
vigência.
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                  O projeto encontra-se distribuído para decisão terminativa da 
Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Legislação  Participativa  (CDH)  do 
Senado Federal.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE

A  proposição  em  análise  tem  seu  exame,  na  Comissão  de 
Agricultura  e  Reforma  Agrária,  respaldado  no art.  104-B do Regimento 
Interno  do  Senado  Federal,  particularmente,  no  que  diz  respeito  ao 
planejamento, acompanhamento e execução da política agrícola e fundiária 
e aos aspectos relativos à agricultura familiar e à segurança alimentar.

No plano constitucional, cabe apontar que o inciso VII do art. 
208  da  Constituição  Federal  atribui  ao  Estado  o  dever  de  atender  ao 
educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares  de  material  didático  escolar,  transporte,  alimentação  e 
assistência à saúde.

A  técnica  legislativa  do  projeto  se  apresenta  adequada  e, 
quanto à juridicidade, a iniciativa traz inovação ao meio jurídico e impõe 
coercitividade  aos  agentes  afetados.  É importante  destacar  que  a  Lei  nº 
11.947, de 16 de junho de 2009, objeto da alteração proposta, dispõe sobre 
o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na 
Escola  aos  alunos  da  educação  básica.  Esse  instrumento  legal  criou, 
articulando-o  com  outras  políticas  públicas,  o  Programa  Nacional  de 
Alimentação  Escolar  (PNAE),  que  tem  por  objetivo  contribuir  para  o 
crescimento  e  o  desenvolvimento  biopsicossocial,  a  aprendizagem,  o 
rendimento  escolar  e  a  formação  de  hábitos  alimentares  saudáveis  dos 
alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta 
de  refeições  que  cubram  as  suas  necessidades  nutricionais  durante  o 
período letivo.

No  mérito,  a  proposta  se  insere  no  rol  das  iniciativas  de 
fortalecimento  das  políticas  afirmativas  de valorização  da  mulher  e  não 
apresenta  impacto  orçamentário  extraordinário  no  âmbito  do  Programa  
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Nacional  de  Alimentação  Escolar  (PNAE),  que  já  prioriza  a  agricultura
familiar  ao  assegurar  que  30% dos  recursos  destinados  a  aquisições  de 
alimentos beneficiarão pequenos produtores.

O projeto reconhece  a importância  fundamental  do papel  da 
mulher  como mantenedora  do núcleo familiar,  principalmente,  diante  de 
condições materiais precárias,  quando revela sua capacidade de tomar as 
decisões  econômicas  mais  eficientes  em  prol  dos  filhos  sob  sua 
dependência. A iniciativa merece, inequivocamente, nosso apoio.

III – VOTO

Pelo  exposto,  votamos  favoravelmente  ao  PLS  nº  680,  de 
2011.

Sala da Comissão, 15 de março de 2012.

Senador ACIR GURGACZ, Presidente

Senadora ANA AMÉLIA, Relatora
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 680, DE 2011  
 

Altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para 
incluir grupos formais e informais de mulheres da 
agricultura familiar entre os critérios de prioridade de 
compra de produtos para o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE, e estabelecer que pelo 
menos 50% da venda da família sejam comercializados 
no nome da mulher. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º O art. 14 da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, passa a viger 

com a seguinte redação e acrescido do seguinte parágrafo 3º: 

“Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito 
do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 
assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas, e os grupos formais e informais de mulheres.  

..................................................................................................... 

§ 3º A aquisição dos gêneros alimentícios de que trata o caput, quando 
comprados de família rural individual, será feita no nome da mulher, em no 
mínimo 50% do valor adquirido.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

As políticas afirmativas de valorização da mulher vêm ganhando destaque 
na sociedade. No meio rural o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar, por meio da linha de crédito Pronaf Mulher, já atende mulheres agricultoras 
integrantes de unidades familiares de produção, independentemente de sua condição 
civil, com taxas de juros diferenciadas. 

A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação 
básica, entre outras providências, criou o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE). A Lei prevê que 30 % dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o Pnae sejam destinados à aquisição de 
produtos diretamente de agricultores familiares ou suas organizações, com prioridade 
para os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas. 

O presente Projeto de Lei pretende incluir as mulheres rurais e seus grupos 
organizados, formais ou informais, entre os que terão prioridade na aquisição de gêneros 
alimentícios destinados ao Pnae. Além disso, prevê que ao menos 50% do valor da 
aquisição seja feito em nome da mulher, independentemente do seu estado civil.  

Com estas medidas esperamos melhorar ainda mais a situação das 
mulheres no campo, equiparando-as aos homens e promovendo justiça social, razões por 
que contamos com a aprovação de nossos colegas parlamentares. 

 
Sala das Sessões, 

 
Senadora ANA RITA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

108



 3
LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009. 

 

Dispõe sobre o atendimento da alimentação 
escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos 
alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 
9 de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da 
Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, 
e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras 
providências. 

 

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:  

Art. 1o Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar todo alimento 
oferecido no ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante o período 
letivo.  

Art.2o ............................................................................................................................. 

...................................................................................................................................... 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 
PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de 
suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 
tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.  

§ 1o A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 
procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no 
mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e 
os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas 
que regulamentam a matéria.  

§ 2o A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e 
poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes circunstâncias:  
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I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;  

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios;  

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.  

Art. 15........................................................................................................................ 

...................................................................................................................................  

 (Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrária; e de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, cabendo à última a decisão terminativa.) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 11/11/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 16029/2011 
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REQUERIMENTO Nº           , DE 2013

Com fundamento no disposto no art. 93, inciso I, do Regimento Interno desta 

Casa, requeiro a realização, na manhã do dia 06 de maio do corrente ano, de AUDIÊNCIA PÚBLICA 

pela  SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE 

PESSOAS E COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO,  no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa - CDH,  com o objetivo de discutir  a questão da prevenção do 

Trabalho Escravo no Brasil e lançar o projeto “Movimento Ação Integrada – por uma ação 

ativa  na  reinserção  social  dos  egressos  e  vulneráveis  ao  trabalho  escravo 

contemporâneo”, de iniciativa do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho – 

SINAIT e da Organização Internacional do Trabalho - OIT.

Sugiro que sejam convidados os representantes das seguintes Entidades e órgãos:

- Representante da OIT – Organização Internacional do Trabalho;

- Representante do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais;

- Representante do Ministério do Trabalho;

- Representante do Ministério Público do Trabalho;

- Deputado Federal Domingos Dutra – Coordenador da Frente Parlamentar de 
Combate ao Trabalho Escravo; 

- Representante da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.

Sala das Comissões, 22 de abril de 2013.

PAULO  DAVIM

Senador
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REQUERIMENTO Nº      , DE 2013 - CDH

Nos  termos  do  art.  58,  §  2º,  II  e  V,  da  Constituição 
Federal,  e dos arts,  90,  II  e V, e 93,  II,  do Regimento Interno do 
Senado  Federal,  requeiro  a  realização  de  Audiência  Pública  no 
âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
– CDH, para debater  o tema “Entraves Legais para a Adoção de 
Crianças”.

Serão convidados e convidadas:

- Exma.  Senhora  Deputada  Federal  Maria  do 
Rosário, Ministra de Estado de Direitos Humanos

- Mário Volpi, Representante do UNICEF no Brasil;

- Exmo.  Senhor  Deputado  Federal  Jean  Wyllys 
(PSOL/RJ); 

-    Sra.  Maria  Bárbara  Toledo  Andrade  e  Silva, 
Presidente  da  Associação  Nacional  dos  Grupos  de 
Apoio à adoção – ANGAD;

- Sr.  Gabriel  da  Silveira  Matos,  Juiz  Auxiliar  da 
Corregedoria do CNJ;

- Representante  do Grupo de Apoio  à Adoção De 
volta Pra Casa. 

Sala das Sessões,      de       de 2013

Senadora ANA RITA
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Gabinete do Senador RANDOLFE RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº              , DE  2013 - CDHMVJ

Senhor Presidente:

Nos termos do art. 58 da Constituição Federal, combinado com 
o art. 93, inciso II do Regimento Interno do Senado Federal,  requeiro 
a  Vossa  Excelência  que,  ouvido  o  Plenário  desta  Comissão,  seja 
realizada  Audiência  Pública  desta  Comissão  com  a  presença  dos 
seguintes convidados:

- Anita Leocádia Prestes;  

- Dalmo de Abreu Dallari; e

- Antonio Cândido de Mello e Souza.

JUSTIFICAÇÃO

A presente subcomissão foi criada com o objetivo de examinar 
e esclarecer as graves violações aos Direitos Humanos ocorridas entre 
1964 e 1988. 

A realização da audiência  aqui proposta tem a finalidade de 
ouvir três dos maiores militantes pela reconstrução da democracia no 
país durante o período militar. 

É de suma importância para maior compreensão do período o 
comparecimento dos acima referidos convidados a esta Comissão. 

Sala da Comissão,

Senador RANDOLFE RODRIGUES       Senador JOÃO CAPIBERIBE
PSOL/AP                                    PSB/AP 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Anexo II - Ala Teotônio Vilela - Gabinete 17 - CEP 70165-900- Brasília DF
Telefone: +55 (61) 3303-6568 – randolfe.rodrigues@senador.gov.br
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Gabinete do Senador RANDOLFE RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº              , DE  2013 - CDHMVJ

Solicita  seja  realizada  audiência 
pública  desta  Subcomissão  para 
discutir  a  participação  de 
empresários  no  governo  ditatorial 
de 1964 a 1985.  

Senhor Presidente:

Nos termos do art. 58 da Constituição Federal, combinado com 
o art. 93, inciso II do Regimento Interno do Senado Federal,  requeiro 
a  Vossa  Excelência  que,  ouvido  o  Plenário  desta  Comissão,  seja 
realizada  Audiência  desta  Comissão  com  integrantes  da  Comissão 
Nacional da Verdade, com a finalidade de obter informações sobre o 
funcionamento  daquele  órgão,  bem como sobre  sua  atuação  até  o 
momento. 

JUSTIFICAÇÃO

A presente subcomissão foi criada com o objetivo de examinar 
e esclarecer as graves violações aos Direitos Humanos ocorridas entre 
1964 e 1988. 

A realização da audiência  aqui proposta tem a finalidade de 
aproximar esta Comissão da Comissão Nacional da Verdade, bem como 
de compreender como estão se dando seus trabalhos. 

Sala da Comissão,

Senador RANDOLFE RODRIGUES      
PSOL/AP                                      

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Anexo II - Ala Teotônio Vilela - Gabinete 17 - CEP 70165-900- Brasília DF
Telefone: +55 (61) 3303-6568 – randolfe.rodrigues@senador.gov.br
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REQUERIMENTO Nº    , DE 2013

Senhora  Presidenta  da  Comissão  Permanente  de  Direitos  Humanos  e  Legislação 

Participativa do Senado Federal,

Com fundamento no disposto no Art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado 

Federal,  REQUEIRO a  realização de Audiência  Pública para debater  sobre “O Assédio 

Moral  e  a  Discriminação  Sofrida  pelos  Servidores  Federais  do  Brasil  e  do  Exterior”. 

Ademais,  como participantes  desta  referida  audiência,  solicito  que  sejam convidados  os 

seguintes representantes do Brasil e do exterior:

1. JONES BORGES LEAL – Presidente da FENAPEF
2. LEANDRO DAIELLO COIMBRA – Diretor do Departamento de Policia Federal
3. LILIAN FIDELIS MAYA  -Assessora Jurídica da AFLEX
4. CLAUDIA REGINA SIANO RAJECKI- Presidente da AFEX                           
5. LUIS HENRIQUE G. AROEIRA NEVES - Vítima de assédio moral.
6. ANTÔNIO DE AGUIAR PATRIOTA- Representante do Ministério das Relações 
Exteriores 

Além  dos  citados  acima,  solicito  ainda,  se  possível,  encaminhar  convites  para 

representantes do Núcleo de Base do INPI, entidade vinculada à SINTRASEF, CONDSEF e 

CUT.

Sala das Comissões,

Senador PAULO PAIM
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Requerimento nº            - CDH, de 2013
(Da Senadora Ângela Portela)

Senhor Presidente,

Requeiro,  nos  termos  do  art.  93,  inciso  II,  do 
Regimento Interno do Senado Federal, no âmbito da Subcomissão 
Permanente  em  Defesa  da  Mulher  da  Comissão  de  Direitos 
Humanos  e  Legislação  Participativa,  a  realização  de  Audiência 
Pública com o objetivo de debater a situação da mulher indígena 
no Brasil.

Indico as convidadas expositoras abaixo:

Marta Maria do Amaral Azevedo, Presidente da 
Fundação Nacional do Índio – FUNAI

Suzie Silva Vito, Representante - Comunidade Guarani – 
Aldeia Jaguapiru – Dourados/MS e Representante da 
Mulher Indígena na ONU Mulheres/Associação Indígena 
Kaguateca Marçal de Souza

Telma Marques Taurepang, Membro do Movimento das 
Mulheres Indígenas de Roraima

Sala da Comissão,            de                            de 2013.

Senadora ÂNGELA PORTELA
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Requerimento nº            - CDH, de 2013
(Da Senadora Ângela Portela)

Senhora Presidente,

Requeiro,  nos  termos  do  art.  93,  inciso  II,  do 
Regimento Interno do Senado Federal, no âmbito da Subcomissão 
Permanente  em  Defesa  da  Mulher  da  Comissão  de  Direitos 
Humanos  e  Legislação  Participativa,  a  realização  de  Audiência 
Pública  por  ocasião  do  Dia  Nacional  pela  RMM  -  Redução  da 
Mortalidade Materna.

Indico a convidada expositora abaixo:

• Maria Esther de Albuquerque Vilela – Coordenadora da 
Área Técnica da Saúde da Mulher do Ministério da Saúde

Sala da Comissão,            de                            de 2013.

Senadora ÂNGELA PORTELA
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